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RESUMO 

 

 

A presente pesquisa apresenta uma análise da interferência do Estado na esfera pública de seis 
áreas localizadas na Região Metropolitana do Grande Recife. Através da implementação de 
um conjunto de ações que envolveram nove secretarias estaduais, o Governo do Estado 
implantou uma metodologia de interlocução com as lideranças nas comunidades assistidas. A 
partir do estudo desta metodologia, com a aplicação da estrutura definida por Jürgen 
Habermas, que confere ao Estado função similar a das mídias, de informar a sociedade, e um 
debate teórico entre as teorias contemporâneas da gestão pública de viés gerencialista e da 
gestão pública societal, complementado com uma breve descrição da evolução da participação 
popular no Brasil e em Pernambuco, a partir dos anos 1930. A dissertação passa, em seguida, 
à descrição das informações socioeconômicas das áreas incluídas na pesquisa e mediante a 
realização de entrevistas semi-estruturadas em uma amostra de 53 lideranças comunitárias, 
conclui o estudo de caso afirmando que, apesar de estar cumprindo com a função de informar 
à esfera pública o resultado das ações governamentais, este programa ainda não correspondeu 
às expectativas de promover melhorias na esfera pública local. 
 

 

 

Palavras-chave: Esfera Pública. Habermas. Gestão Pública.  Pernambuco 

 



ABSTRACT 

 

 

This present research shows an analysis of how the State interferes on the public sphere of six 
areas in the Metropolitan Area of Recife. By implanting a team of actions that involved nine 
state bureaus, the State Government established a interlocution methodology with the leaders 
at the assisted communities. By studying this methodology, and by using the structure defined 
by Jürgen Habermas, that offers the State a similar function as the mass communications, such 
as to inform society, and a debate between contemporary theories of public administration 
with a managerial view and the social public administration, added with a brief description of 
the evolution of popular participation in Brazil and in Pernambuco since the early 1930s, the 
dissertation  goes to the description of socio-economic information of the included areas and, 
following, by semi-structured interviews taken place on a sample of 53 communities 
leaderships, it ends the case study by claiming that, although it is fulfilling its responsibility to 
inform the governmental actions to the public sphere, this program still doesn’t correspond to 
its expectation to promote improvement on local public sphere. 
 
Key words: Public Sphere. Habermas. Public Administration.  Pernambuco 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 APRESENTAÇÃO 

 

 Fenômeno comum nas grandes cidades brasileiras desde as últimas décadas do século 

XX, a violência urbana foi contemplada entre os discursos pré-eleitorais do atual Governador 

do Estado de Pernambuco. 

 Entre as medidas tomadas no primeiro ano da administração, merece destaque a 

criação de uma Secretaria Especial de Articulação Social, cuja principal missão foi a de 

integrar as políticas públicas executadas pelas diversas secretarias de governo e, levando os 

programas e ações destas instituições ao diálogo com as associações comunitárias atuantes nas 

áreas mais violentas da Região Metropolitana do Recife, promover, através do fomento à 

cultura da paz e da oferta de ações inclusivas, a queda dos indicadores de Crimes Violentos, 

Letais e Intencionais – CVLI. 

 Dito de outra forma, o processo de atuação consistiria em classificar as áreas de maior 

CVLI e, então, unir as forças dispersas do Estado, em volta de uma secretaria criada 

especialmente para coordenar o processo, direcionando, assim, os melhores produtos do 

Governo às áreas mais necessitadas de segurança pública. 

 Vendo a proposta sob esta ótica, cremos estar diante de mais um dentre tantos 

exemplos de governos contemporâneos com tendência a enxergar o cidadão como um cliente 

de produtos ofertados pelo Estado-provedor. 

 No entanto, o tempero desta receita que despertou nosso interesse foi a adição do 

componente associativo nas comunidades, historicamente muito forte nos grandes centros 
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urbanos (CARVALHO, 2008) e, no caso recifense, inaugurado ainda na década de 1930 

(SILVA; AMORIM; MONTENEGRO, 1988). 

 Esta interatividade Estado-sociedade nos remeteu aos conceitos de democracia 

deliberativa, do agir comunicativo e da esfera pública habermasiana, os quais interpretamos 

que a ação comunicativa é inevitável (HABERMAS, 1993) e que, nas repúblicas 

democráticas, a manutenção de canais em que a opinião pública possa ser utilizada na 

deliberação das questões fundamentais, deve ser buscada também pelas instituições 

governamentais, sob pena destas perderem sua legitimidade agindo no sentido contrário 

(HABERMAS, 2003). 

 Partindo do reconhecimento de que o modelo gerencial que predomina na 

administração pública, desde a década de 1980, não conseguiu superar o distanciamento entre 

povo e governo (PAULA, 2007), surpreendeu-nos a proposta de aproximação do corpo 

técnico de Estado com as lideranças comunitárias. Proposta esta que incluiu a realização de 

reuniões públicas nas sedes das associações envolvidas. 

 Desta forma, concentramos nossos esforços no intuito de verificar os impactos que 

esta experiência causou em seis das treze áreas implantadas até o mês de março de 2010. 

 Das treze áreas onde o governo implantou o programa, excluímos o território de Santo 

Amaro, por entendermos que, sendo um projeto piloto, recebeu tratamento diferenciado das 

demais. 

 Também excluímos as áreas de Ponte dos Carvalhos, Arthur Lundgreen, Nova 

Descoberta, Várzea e Coque por ainda não terem completado seis meses desde o início das 

ações, o que consideramos não ser tempo suficiente para avaliação do impacto no local. Por 

fim, o território denominado Milagres foi excluído após o início das pesquisas, quando 
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constatamos que lideranças na região apresentaram certa resistência inicial à entrada do 

Governo naquela área, o que poderia implicar em distorção nos resultados. 

 Desta forma, nos concentramos nas áreas do Pina, da Imbiribeira, de Boa Viagem e do 

Ibura, incluindo a região conhecida como Jordão, localizadas na capital pernambucana, além 

de Peixinhos, bairro do município de Olinda e de Prazeres, em Jaboatão dos Guararapes. 

 De acordo com os números oficiais, obtidos através de uma pesquisa documental nas 

atas de reuniões da Secretaria Especial de Articulação Social no mês de março de 2010, os 

índices de CVLI vêm caindo em todas as áreas do Governo Presente, tendo a meta de redução 

anual sido alcançada em todas as treze áreas, com exceção do território de Peixinhos, onde a 

redução verificada foi um pouco mais modesta do que a meta imposta. 

 Com este estudo não pretendemos analisar a relação entre cidadania e violência 

urbana, tampouco aferirmos a correlação entre as ações promovidas pelo Estado de 

Pernambuco e os índices de violência nas regiões analisadas. Concentramos nossa pesquisa 

nos aspectos da relação entre Governo Estadual e esfera pública local. 

 Vários autores (PAULA, 2007, TENÓRIO, 2006 e VEIGA, 2006) relatam experiências 

demonstrando o aumento da participação política da sociedade no âmbito municipal, entre as 

quais destacamos os casos bem sucedidos de orçamento participativo. No entanto, parece 

haver certa escassez de exemplos envolvendo governos estaduais. 

 Desta forma, acreditamos que a importância desta pesquisa reside no fato da mesma 

nos proporcionar a análise de um raro exemplo de relacionamento construído entre um 

governo estadual e parte da camada desfavorecida da sociedade local. 
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1.2 OBJETIVOS 

 

 O objetivo principal desta pesquisa consiste em responder se, com a experiência 

denominada Governo Presente, o Governo do Estado de Pernambuco estaria contribuindo 

para o amadurecimento da esfera pública nas seis comunidades analisadas. 

 

1.2.1 Objetivos secundários 

 

 Para avaliar o impacto das ações integradas ao programa intitulado Governo Presente 

na esfera pública existente nas seis áreas relacionadas no item 1.3 e responder se a atuação 

estatal contribuiu, desde a implementação destas ações, para a melhoria da participação 

popular nestas comunidades, traçamos alguns objetivos secundários os quais, ao serem  

atingidos, contribuirão para a validação das conclusões do estudo. 

Deste modo, pretendemos avaliar as seguintes questões: 

• Como estava organizada a esfera pública antes da implementação das ações de 

governo? 

• Dentre as demandas apontadas pelas comunidades assistidas, quais foram 

levadas em consideração pelo Estado quando do planejamento das ações? 

• Qual o modelo adotado pelo programa para efetivar o relacionamento entre os 

servidores públicos e os representantes das comunidades? 

• O que as lideranças locais pensam a respeito do ingresso de ações 

governamentais nas suas áreas de influência? 

• As lideranças locais, após a implementação do Governo Presente, entendem 

que o Poder executivo se tornou mais acessível à interlocução com a sociedade? 
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• O associativismo nestas comunidades se tornou mais fácil? Houve aumento da 

participação nas atividades comunitárias? 

 

1.3 DELIMITAÇÃO E LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

 Esclarecemos que, no aspecto geográfico, restringimos o estudo às áreas onde as ações 

do Governo Presente foram iniciadas até o dia 30 de setembro de 2009, excetuando o 

território denominado Milagres, excluído do estudo a partir da constatação das dificuldades na 

implementação efetiva nesta área, conforme apurado da análise das atas de reuniões do 

Comitê Gestor da Câmara de Prevenção do Pacto pela Vida e o território de Santo Amaro, 

apresentado pelo Estado como um projeto piloto, elaborado e implementado de forma 

diferente das demais áreas e, por isso, excluído da pesquisa. 

 Desta forma, as áreas analisadas neste estudo foram: Ibura, Boa Viagem, Pina, e 

Imbiribeira, na cidade do Recife, Peixinhos, em Olinda e Prazeres, em Jaboatão dos 

Guararapes. 

 No aspecto temporal, restringimos a pesquisa ao prazo decorrido entre a implantação 

do Governo presente em cada área e o dia 31 de março de 2010. 

 Baseamos nossas conclusões no referencial teórico estudado, nas opiniões dos 

representantes do Governo Presente, registradas em atas durante as reuniões semanais dos 

meses de setembro de 2009 a março de 2010, dos problemas e demandas relatadas pelas 

lideranças comunitárias em três momentos, a saber, quando da pesquisa preliminar 

encomendada pela Secretaria de Assistência Social ao Instituto ETAPAS de pesquisa social, 

quando da pesquisa de satisfação realizada pelo mesmo Instituto em novembro de 2009 e, 

finalmente, quando da aplicação de um questionário semi-estruturado, entre os dias 27 de 
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março e 18 de abril do corrente ano, transcrito no apêndice B do presente relatório de 

pesquisa. 

 Cumpre destacar que, sendo um dos gestores responsáveis pela implementação das 

ações nos territórios selecionados1  e envolvido no processo de interlocução com as 

comunidades, evitamos qualquer menção a este estudo quando em contato com as lideranças 

e, de outro lado, contratamos os entrevistadores, recomendando que em nenhum momento 

fosse feita alusão ao nosso envolvimento com o Governo do Estado. 

 Apesar disto, este envolvimento deve ser considerado como um limitador do estudo e 

ponderado pelo leitor quando do nosso desenvolvimento do texto. 

 As entrevistas realizadas entre 27 de março e 18 de abril, do ano em curso, foram 

realizadas mediante a aplicação de um questionário semi-estruturado. 

 Os entrevistadores declararam a ausência de qualquer vínculo político-partidário, de 

relação com as comunidades analisadas, tampouco com o governo em qualquer das três 

esferas. 

 Além da limitação exposta anteriormente, devemos considerar que estamos diante de 

um estudo de caso baseado na experiência da implantação do conjunto de ações 

governamentais denominado Governo Presente, com as quais o Governo do Estado de 

Pernambuco pretende reduzir os índices de CVLI através de parcerias com as lideranças das 

comunidades mais violentas da Região Metropolitana do Recife e atividades de fomento à 

cidadania nestas áreas e de implantação da cultura da paz. 

 Segundo Zouain, o estudo de caso único pode resultar em “uma compreensão 

tendenciosa do fenômeno estudado, na medida em que analisa um ambiente específico que 

                                                 
1 Ocupando o cargo de Superintendente de Planejamento da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social e 

Direitos Humanos desde outubro de 2008, respondemos pela Secretaria junto às comunidades e à Câmara de 
Prevenção do Pacto pela Vida. 
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pode não ser passível de reprodução em outra organização da mesma categoria” (2005, p. 

210). 

 Finalmente, cumpre mencionar que, diante de uma análise de conteúdo, conforme 

aponta Vergara (2005), corremos o risco, ao nos determos nas incidências, de perder o que 

está ausente ou é raro, porém relevante para a análise do objeto em estudo. 

 

1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

 Organizamos este relatório de pesquisa em seis capítulos. No primeiro e introdutório 

capítulo, apresentamos o objetivo, a delimitação do estudo, as razões que justificam o trabalho 

e a estrutura da dissertação. 

 No capítulo dois, descrevemos a metodologia de pesquisa, informamos o universo, a 

amostra transcrita, a forma de coleta dos dados e o tratamento destes dados. 

 No capítulo três, do referencial teórico, discorremos sobre o conceito habermasiano de 

esfera pública, historiamos a evolução da participação política no Brasil, desde o Estado Novo 

até os dias atuais e as peculiaridades do caso pernambucano e finalizamos com uma descrição 

comparativa das características do modelo de gestão denominado gerencialista em 

contraponto ao modelo societal. 

 No capítulo quatro, apresentamos informações sociopolíticas das regiões analisadas e 

o critério utilizado pelo governo estadual para a escolha de tais regiões. 

 No capítulo cinco, agrupamos os dados coletados durante a pesquisa, dividindo-os em 

cinco itens. No primeiro, descrevemos a metodologia de atuação do Governo junto às 

comunidades beneficiadas pelo programa. No seguinte, listamos as principais demandas 

apresentadas pelas comunidades quando do primeiro contato com os representantes do 
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Governo. No terceiro, relacionamos as ações incluídas no Programa. No quarto item, 

apresentamos o resultado da pesquisa de satisfação realizada no mês de novembro de 2009 e, 

finalmente, no quinto e último item, relatamos o resultado das entrevistas realizadas, no 

último mês da pesquisa, com as lideranças comunitárias das áreas selecionadas. 

 No sexto capítulo, narramos as conclusões do estudo. 
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2 METODOLOGIA UTILIZADA 

 

2.1 UNIVERSO E AMOSTRA 

 

 Iniciamos o presente estudo colhendo as informações de 78 líderes das comunidades 

localizadas nas seis áreas selecionadas. Além destas associações, foram detectadas outras sete, 

não incluídas na pesquisa original, totalizando 85 entidades atuantes nas áreas estudadas. 

 Para a última entrevista, cujas informações colhidas apresentamos no item 5.5 desta 

dissertação, pretendíamos contactar as mesmas 78 lideranças, a fim de comparar as opiniões 

delas em momentos distintos. No entanto, conforme explicaremos melhor no capítulo 

específico, por razões diversas, a aplicação do teste só ocorreu com 53 pessoas, relacionadas 

no Apêndice C. 

 

2.2 COLETA DE DADOS 

 

 Coletamos as informações necessárias à elaboração do referencial teórico através do 

método bibliográfico, fazendo uso de livros, artigos e teses publicadas sobre o tema em pauta. 

 Na intenção de analisar a metodologia utilizada no acompanhamento das ações, no 

monitoramento dos resultados e na construção da relação com as comunidades, levantar o 

histórico das reuniões entre o Estado e a sociedade, bem como resgatar os dados da pesquisa 

efetuada antes da implementação das ações e os detalhes sobre cada ação promovida nestas 

áreas, realizamos uma pesquisa documental. Esta pesquisa compreendeu a leitura dos 

relatórios elaborados pelos consultores do Estado, das atas de reuniões de executores e de 
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monitoramento com as comunidades e das  cartilhas distribuídas às comunidades quando das 

cerimônias de inauguração em cada território. 

 Conforme especificado, colhemos as informações das lideranças em três momentos. 

 Para a análise dos problemas e demandas levantadas nas comunidades e dos dados 

apurados em pesquisa de satisfação efetuada no final de 2009, utilizamos os relatórios 

elaborados pelos consultores do governo, disponibilizados pela Secretaria Especial de 

Articulação Social. 

 Coletamos os dados referentes às impressões atuais das 53 lideranças, por meio da 

realização de entrevistas semi-estruturadas com estes líderes. 

 Submetemos os dados obtidos, nesta última fase, a uma análise de conteúdo, 

agrupando-os nas seguintes categorias: identificação das lideranças atuantes na área2 , 

informações da estrutura das associações e relacionamento existente entre estas e o governo 

do Estado, registrando as alterações ocorridas neste relacionamento a partir da implementação 

do Governo Presente em seus territórios. Estas categorias foram definidas a priori e, portanto, 

valemo-nos da grade de análise fechada, conforme classificação dada por Vergara (2005). 

 

                                                 
2  Relação apresentada no Apêndice C. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Sendo a esfera pública o nosso principal referencial teórico, recorremos a Habermas 

para afirmar que esta, originalmente, situa-se na “linha divisória entre Estado e sociedade” e 

teria a função de intermediar, “através da opinião pública, o Estado e as necessidades da 

sociedade” (2003, p.45 e 46). 

 Com base nesse raciocínio, desenvolvemos nosso estudo a partir do conceito de esfera 

pública, da ação comunicativa responsável pela formação da opinião pública e das 

participações do Estado e da sociedade nesta esfera. 

 

3.1 ESFERA PÚBLICA 

 

 No clássico Mudança Estrutural da Esfera Pública, editado pela primeira vez em 

1962, Habermas definiu a esfera pública como “a esfera das pessoas privadas reunidas em um 

público”. Para ele, estas pessoas reivindicariam  “esta esfera pública regulamentada pela 

autoridade, mas diretamente contra a própria autoridade, a fim de discutir com ela as leis 

gerais da troca na esfera fundamentalmente privada.” (HABERMAS, 2003, p. 42). 

 Mais tarde, em Direito e Democracia (1997), acrescentou que esta seria “um 

fenômeno social elementar, do mesmo modo que a ação, o ator, o grupo ou a coletividade” e 

atuaria como “uma rede adequada para comunicação de conteúdos, tomadas de posição e 

opiniões” em que os “fluxos comunicacionais são filtrados e sintetizados, a ponto de se 

condensarem em opiniões públicas enfeixadas em termos específicos” (HABERMAS, 1997, 

p.92) 
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 Com a chegada da modernidade, teria ocorrido uma ruptura nas estruturas de 

comunicação (HABERMAS, 1987). A separação entre o mundo da vida e o sistema3 , 

resultante desta ruptura, teria gerado uma esfera de intermediação entre os dois mundos, bem 

representada pela figura 1 abaixo: 

 Sistema Mundo da Vida 

Público Estado 
Participação 

Opinião Pública 

Privado Economia Família 

Quadro 1 – divisão das estruturas no mundo moderno (Vieira, 2005, p.56) 
 

 Conforme o modelo acima, temos a existência de um setor privado, caracterizado, 

fundamentalmente, pela célula familiar, e um setor público, constituído pelas instituições 

governamentais, sendo a esfera pública o campo onde o privado, em busca dos interesses 

individuais, a partir de um processo dialógico, como apontam Souza (2000) e Tenório (2007) 

exerce seu direito de cidadania. 

 Aproveitando entendimento de Tenório, consideraremos cidadão “aquele que atua 

como protagonista com a sua comunidade por meio do diálogo e não do monólogo, do 

interesse comum e não do individual” (2007, p.25). 

 É neste processo dialógico que identificamos o modus de atuação da esfera pública, 

que se constitui, essencialmente, de “uma estrutura comunicacional de ação orientada pelo 

                                                 
3Para Habermas, o mundo da vida pode ser reconhecido como um bloco de “modelos consentidos de  interpreta-

ção de lealdade e práticas” (HABERMAS, 2002, p.86), estruturado sobre três pilares: cultura, sociedade e 
personalidade. Sistemas são esferas de ação desconectadas do mundo da vida. Nos sistemas, as ações são ori-
entadas com o objetivo de alcançar um determinado fim, através dos meios adequados para tal. Habermas re-
conhece dois sistemas. No sistema economia o meio dinheiro age como determinante. No sistema estado, o 
meio predominante é o poder. Em ambos os casos, a ação orientada pra fins define a lógica sistêmica como 
oposta à lógica de reprodução do mundo da vida (HABERMAS, 1987). 
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entendimento e [que] está relacionada com o espaço social reflexivo gerado no agir 

comunicativo” (TENÓRIO, 2007, p.55). 

 

3.1.1 A ação comunicativa 

 

 Tomaremos por “comunicativas as interações nas quais as pessoas envolvidas se põem 

de acordo para coordenar seus planos de ação, o acordo alcançado em cada caso medindo-se 

pelo reconhecimento intersubjetivo das pretensões de validez” (HABERMAS, 2003b, p. 79), 

a saber, a pretensão de verdade, correção e sinceridade. 

 Na obra Consciência Moral e Agir Comunicativo, Habermas (2003b) indica que o 

discurso pragmático pode servir a atos regulatórios e que estes nem sempre implicam na 

aceitação de todos, podendo, ainda, gerar obrigações unilaterais, razão pela qual este não se 

sustentaria no mundo da vida. 

 Em outra obra, o autor nos brinda com a seguinte assertiva: 

A comparação da ideia de liberdade com a suposição de racionalidade no agir 
comunicativo faz pouco caso do primeiro aspecto. Mesmo à vista da conduta moral 
ou legal, a suposição de racionalidade não tem o sentido de cumprimento das 
normas a que a outra se sente obrigada; lhe é imputado apenas um saber do que 
significa agir autonomamente. O outro aspecto é mais fecundo, pois a ideia de 
liberdade dá a certeza de que o agir autônomo é possível. (HABERMAS, 2002, p. 
50). 

 

 Aponta, então, as condições para utilização do discurso moral, compreendido o 

discurso voltado para a ação comum, dentro do qual, as garantias de validade oferecidas pelo 

falante podem ser resgatadas a partir da realização das expectativas levantadas (HABERMAS, 

2003 b, p.79). 

 Para ele, a validade do discurso moral passa, necessariamente, pela observância de 

dois princípios básicos: o princípio da universalização e o princípio ético discursivo. Na linha 

de raciocínio do autor, uma norma só terá a pretensão de validade “quando todos os que 
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possam ser concernidos por ela cheguem [ou possam chegar], enquanto participantes de um 

discurso prático, a um acordo quanto à validade desta norma” (HABERMAS, 2003b, p. 86) e, 

mais, quando esta norma puder receber o assentimento de todos os concernidos, de forma 

racional, não interessada. 

 Desta forma, “é lícito a todo sujeito capaz de falar e agir, participar de discursos” e não 

é lícito impedir, por coerção, dentro ou fora do discurso, que algum falante manifeste as suas 

“atitudes, desejos e necessidades” (HABERMAS, 2003b, p. 112). 

 Questionado, em 1991, pelo jornalista Michael Haller, se a premissa da racionalidade 

comunicativa não seria ingênua dentro da teoria de Habermas e, ao contrário, as pessoas, ao 

se comunicarem estariam, antes, defendendo interesses pessoais de aquisição de poder para 

finalidades pessoais, o autor respondeu: 

Em primeiro lugar, eu não afirmo que as pessoas gostariam de agir 
comunicativamente, mas que elas são obrigadas a agir assim. (...) Não podemos 
comparar o agir comunicativo à argumentação. O agir comunicativo realiza-se 
normalmente numa linguagem comum e num mundo explorado pela linguagem, pré-
interpretado, em formas de vida compartilhadas culturalmente, em contextos 
normativos, em tradições, rotinas, etc.; em resumo: em mundos da vida que são 
porosos uns em relação aos outros, que se interpenetram e se interligam. 
(HABERMAS, 1993. p. 105 e 106) 

 

 Sendo inevitável a ação comunicativa, a esfera pública pode reunir-se de forma 

episódica, como em bares, cafés e encontros na rua, por exemplo, de forma organizada, como 

nas reuniões de pais e mestres, de partidos políticos ou em congressos profissionais e, ainda, 

de forma abstrata, quando ouvintes e espectadores de todo o mundo se reúnem diante da 

mídia (HABERMAS, 1997). 

 

3.1.2 A participação do Estado na esfera pública 
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 A relação do Estado com a esfera pública tem início enquanto este exerce o dever 

democrático de informar ao público, ou, nas palavras de Habermas, “entre os órgãos da esfera 

pública, encontram-se os órgãos estatais e as mídias que, como a imprensa, servem para que o 

público se comunique” (Habermas, 2003, p.15). 

 No entanto, “sob uma perspectiva descentralizadora, de concepção dialógica, a esfera 

pública deve (…) propor soluções aos problemas da sociedade, a ponto de estes serem 

assumidos como políticas públicas e executados pelo aparato administrativo do governo” 

(TENÓRIO, 2007, p.56). 

 Vieira (2005) defende que as ações emanadas na sociedade civil deveriam se dirigir ao 

Estado, exigindo o cumprimento dos princípios democráticos e, para Habermas, somente a 

formação de uma opinião pública discursiva poderia levar adiante um processo 

verdadeiramente democrático (Habermas, 2006). Sendo assim, uma vez que, 

o Estado moderno pressupõe como princípio de sua própria verdade a soberania 
popular, e esta, por sua vez, deve ser a opinião pública. Sem esse adicional, sem a 
substituição da opinião pública como origem de toda a autoridade das decisões 
obrigatórias para a totalidade, falta à democracia moderna a substância de sua 
própria verdade. (HABERMAS, 2003, p.276) 

 

 Portanto, não basta a institucionalização das condições, processos e instrumentos de 

comunicação entre os cidadãos. É preciso ainda a utilização da opinião pública nas 

deliberações institucionais (TENÓRIO, 2007). 

 Se no caso dos países europeus, Habermas nos mostra que, através do fortalecimento 

da esfera pública, a burguesia exigia do Estado o comportamento que favorecesse os 

interesses daquela classe, invertendo as posições existentes à época do feudalismo, quando o 

absolutismo fazia da população súdita do Estado (HABERMAS, 2003), Tenório nos lembra 

que 

no Brasil as coisas não ocorreram como na Inglaterra. (...) enquanto em alguns 
países europeus a cidadania se desenvolveu a partir dos chamados Estados – nação, 
onde a luta pelos direitos era uma luta política, posto que ser cidadão era fazer parte 
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de uma nação e de um Estado, no Brasil, a cidadania se deveu  mais à ação dos 
próprios cidadãos. (TENÓRIO, 2007, p.47). 

 

 Por este desvio em nossa formação, compete buscarmos 

Um modelo de gestão pública fundado em processo democrático, cooperativo e 
educativo, de modo que a população, conscientizada de seu papel político – 
deliberativo, possa influenciar, em todos os âmbitos decisórios, desde o 
planejamento, passando pela execução até a avaliação, sendo solidária no empenho 
para a realização dos objetivos propostos. (TENÓRIO, 2007, p.19) 

 

 Dentro deste conceito, compete, portanto, ao Governo, qualificar a sociedade civil 

para atuar como co-gestora do Estado. 

 Tal premissa, na opinião de Silva (2008), pressupõe uma compreensão ampliada da 

política e um correspondente princípio de legitimidade democrática associados ao conceito 

habermasiano de democracia deliberativa. 

 

3.1.3 Democracia deliberativa 

 

 Analisando as estruturas sociais da esfera pública burguesa, Habermas afirma que, 

sendo formadas por pessoas privadas, as reivindicações desta classe “não se dirigem contra a 

concentração do poder, que deveria ser compartilhado” (HABERMAS, 2003, p.43), em lugar 

disto, eles atacariam o próprio princípio de dominação. Nas lições de Silva (2008), a 

construção social na democracia deliberativa teria: 

 

Início em esferas públicas não institucionais, constituídas por redes de comunicação 
espontâneas e interconectadas da sociedade civil, que não se deixam inteiramente 
organizar e cujas fronteiras se apresentam fluidas no espaço e no tempo (...) 
[passando] pela articulação de identidades coletivas e pela seleção prévia dos 
melhores argumentos apresentados, constituindo, assim, pautas políticas a serem 
levadas às instituições político – decisórias e os próprios atores coletivos a exigirem 
nelas sua devida representação. (SILVA, 2008, p.299) 
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 Indagado se não seria uma utopia a ideia de uma democracia deliberativa nas 

sociedades modernas, dado o nível de complexidade que estas apresentam, Habermas 

responde que: 

[Alguns temas] tocam questões da autocompreensão ético política, questões da 
forma de vida, que nós consideramos como desejáveis, ou ao menos suportáveis. 
Muitos temas ecológicos entram nesta categoria. Conflitos de minorias, questões do 
direito de asilo, da promoção de novas tecnologias etc., obrigam-nos a ter 
consciência clara de certas decisões graves que precisamos tomar sobre valores, 
dentre as quais poderíamos tomar como exemplo as seguintes: qual deve ser a nossa 
autoconsciência enquanto cidadãos [de uma república] (...) em que tipo de sociedade 
desejaria [mos] viver? (HABERMAS, 1993, p.104). 

 

 Tenório (2007, p.110) acredita que “não existe propósito em abandonar o mecanismo 

de democracia representativa, embora seja necessário alargar as práticas democráticas 

integrando os dois modelos, a fim de assegurar a maior participação popular”. 

 Se a formação da opinião pública se manifesta em forma de rede, ramificada 

“espacialmente num sem número de arenas internacionais, nacionais, regionais, comunais e 

subculturais, que se sobrepõem umas as outras” (HABERMAS, 1997, p. 107), sejam em 

formas especializadas, como os movimentos sociais até em reuniões menos pretensiosas, 

como a de pais da porta da escola dos filhos à hora da saída (idem), compete ao Estado a 

criação de canais que permitam o aproveitamento desta opinião pública. 

  Genro concorda que “é possível organizar uma esfera para disputas e consenso – uma 

esfera pública organizada por lei, ou por contrato político, ou por ambos – para articular a 

representação política tradicional com a presença direta e voluntária da cidadania” (GENRO 

apud PAULA, 2007, p. 156). 

 
 Não se trata de estatizar a esfera púbica, o que seria impensável, mas de assegurar a 

própria legitimidade do Estado democrático, transportando, para a administração pública, o 

componente sociopolítico ausente nas administrações burocráticas (PAULA, 2007). 

 



28 

3.2. ADMINISTRAÇÃO GERENCIAL E ADMINISTRAÇÃO SOCIETAL 

 

 Tenório e Saravia ressaltam que, a partir dos anos 1970, a relação do estado com a 

Sociedade mudou, em consequência da maior participação social, contra um “Estado 

autoritário, que propunha modernizações weberianas ou gerencialistas e guardava ranços de 

um patrimonialismo” histórico (TENÓRIO; SARAVIA,2007 b, p. 126). 

 Bresser Pereira (2009, p.209) considera que, com o crescimento do Estado, a 

administração racional burocrática teria andado às voltas com uma crise de legitimação 

justificada pela impossibilidade de impor às normas a velocidade das mudanças sociais. 

 Para Catelli e Santos (2004), a gestão burocrática teria cumprido seu papel de 

substituir o governo das famílias reais e das grandes oligarquias por uma administração 

profissional, baseada na racionalidade técnica conforme apontado por Weber (1999). 

 Bresser Pereira (2005) concorda com esta perspectiva, embora vá mais além e aponte a 

crise da administração burocrática no Brasil para o final dos anos oitenta, antes mesmo que a 

própria administração pública burocrática pudesse ser plenamente instaurada no país. 

 Na concepção marxista, o conceito de burocracia estaria associado à “progressiva 

rigidez do aparelho do estado em prejuízo das exigências da democracia de base” (Bobbio, 

2007, p.124). 

 Para Bresser Pereira, “na verdade, a administração burocrática é lenta, cara, auto-

referida, pouco ou nada orientada para o atendimento das demandas dos cidadãos” 

(PEREIRA, 2005, p. 241). 

 Abrúcio (2005) e Bobbio (2007), concordam que o modelo é lento e excessivamente 

apegado a normas. 
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 No entanto, superada a discussão sobre a necessidade de substituição do velho modelo 

burocrático, é preciso debater as alternativas de renovação da gestão pública democrática. 

Tenório e Saravia defendem a tese de que é importante não diferenciar gestão pública de 

gestão social. Para eles, a principal função da administração pública “é atender os interesses 

da sociedade como um todo” (TENÓRIO; SARAVIA, 2007 b, p. 109). 

 Bresser Pereira, por sua vez, partiu da premissa de que “uma importante razão para a 

adoção da reforma da gestão pública [no Brasil, capitaneada por ele durante o Governo 

Fernando Cardoso] foi a pressão dos eleitores por dois objetivos aparentemente 

contraditórios: menos impostos e serviços públicos de melhor qualidade” (PEREIRA, 2009, p. 

212). 

 Assim, propôs a substituição da administração burocrática por um modelo de 

administração pública gerencial (PEREIRA, 2005,), tomando “o grau de identificação da 

gestão pública com a administração de empresas privadas [como instrumento de medição do] 

gradual distanciamento da abordagem tipicamente burocrática” (PEREIRA, 2009, p. 340). 

 O autor entende que 

“a administração gerencial; a descentralização; a delegação de autoridade e de 
responsabilidade ao gestor público; o rígido controle sobre o desempenho, aferido 
mediante indicadores acordados e definidos por contrato, além de serem modos 
muito mais eficientes de gerir o Estado, são recursos muito mais efetivos na luta 
contra as novas modalidades de privatização do Estado” (PEREIRA, 2005, p. 29). 
 

 Para Paula (2007), apresentada como alternativa ao modelo gerencialista defendido 

por Bresser Pereira (2005; 2009), a vertente societal ou social não apresentara, ainda, clareza 

e consenso em relação aos objetivos e características de seu projeto político. Isto teria 

favorecido a expansão do modelo gerencialista no Brasil. 

 Definir o modelo gerencial não é tarefa fácil. Bresser Pereira nos adverte que, embora 

vejamos pontos em comum entre os diversos modelos de reforma da gestão pública 

implantados nas décadas de 1980 e 1990, “não significa que haja convergência em direção a 
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um único modelo de gestão pública” (PEREIRA, 2009, p.218), no entanto, seus adeptos, 

embora possuam diferentes “credos intelectuais e ideológicos” partilham “alguns traços em 

comum, como a orientação para o cliente, a contratação de serviços e uma maior autonomia e 

responsabilização das agências (PEREIRA, 2009, p.339). 

 Em relação ao propósito de administrar com a orientação para o cliente, o mesmo 

autor usa, com maior frequência, nas obras incluídas em nossas referências bibliográficas, a 

expressão, orientar para o cidadão. 

 No tocante à perspectiva de cidadão-cliente, Tenório (in PAULA, 2007, p.12), afirma 

que a “cidadania deixa de ser o conjunto da população pela qual o estado republicanamente 

deve zelar pelo bem estar para ser vista como um cliente, uma meta, um resultado a ser 

alcançado”, ao que Bresser Pereira retruca afirmando que, em seu ponto de vista, “o cidadão-

cliente é um cidadão completo, que é tanto objeto quanto sujeito dos serviços públicos, na 

medida em que participa da formulação das políticas públicas e da avaliação dos resultados” 

(PEREIRA, 2009, p. 343). 

 No entanto, o próprio autor parece entrar em contradição ao afirmar que é “primordial 

para a reforma da gestão pública que, entre as atividades exclusivas, a formulação de políticas 

seja claramente distinta da execução. Enquanto se dá autonomia a esta última, a primeira é 

centralizada no núcleo estratégico do Estado”. (PEREIRA, 2009, p. 287). 

 Em outras palavras, o planejamento estaria centralizado no núcleo estratégico, 

composto pela elite que chefiaria o Estado. 

No núcleo estratégico, os políticos e os servidores públicos de alto escalão tomam 
decisões governamentais específicas. (…) O núcleo estratégico deve ser pequeno, ou 
seja, ocupado por um pequeno número de funcionários governamentais altamente 
qualificados. (PEREIRA, 2009, p.289). 
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 Neste modelo, o corpo de servidores públicos deveria ser capaz de “administrar o 

Estado, sob a supervisão dos políticos e da sociedade civil” (PEREIRA, 2009, p.212), o que 

comprova a tese de Ana Paula Paes de Paula, segundo a qual 

 
a implementação do modelo gerencialista de gestão pública não resultou em em uma 
ruptura com a linha tecnocrática, além de continuar reproduzindo o autoritarismo e o 
patrimonialismo, pois o processo decisório continuou como um monopólio do 
núcleo estratégico do Estado e das instâncias executivas, e o ideal tecnocrático foi 
reconstituído pela nova política de recursos humanos. Por outro lado, a despeito do 
discurso participativo da nova administração pública, a estrutura e a dinâmica do 
Estado pós-reforma não garantiram uma inserção da sociedade civil nas decisões 
estratégicas e na formulação de políticas públicas. (PAULA, 2007, p.141). 

 

 Bresser Pereira insiste na defesa de que a administração pública gerencial 

é orientada para o cidadão e para a obtenção de resultados; pressupõe que os 
políticos e funcionários públicos são merecedores de grau limitado de confiança; 
como estratégia, serve-se da descentralização e do incentivo à criatividade e à 
inovação; e utiliza o contrato de gestão como instrumento de controle dos gestores 
públicos (PEREIRA, 2005, p.28) 
 

 Para ele, “O aumento da eficiência no uso do dinheiro público é uma maneira de 

aumentar a qualidade e a cobertura dos serviços públicos, não uma desculpa para reduzir os 

gastos públicos com esses serviços”. (PEREIRA, 2009, p. 226). De outro lado, as pesquisas 

de Paula demonstraram que “a nova administração pública não reduz os custos 

governamentais na forma que se esperava, porque sua implementação gera uma nova camada 

de burocratas para dar conta da reorganização do aparelho do Estado e da regulação das 

atividades transferidas para o setor privado” (PAULA, 2007, p.82). 

 Paula subdivide a gestão pública democrática em três dimensões: uma econômico-

financeira, que estaria relacionada às finanças públicas, aos investimentos estatais a outras 

questões de natureza fiscal, tributária e monetária; uma institucional-administrativa, que 

envolveria os problemas organizacionais e os processos de gestão e, por fim, a dimensão 

sociopolítica, compreendendo “os problemas situados no âmago das relações entre o Estado e 
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a sociedade, envolvendo os direitos dos cidadãos e sua participação na gestão pública” 

(PAULA, 2007, p. 21). 

 Nesta classificação, a autora acusa que “a nova administração pública tende a manter a 

dicotomia entre a administração e a política, pois não transportou a dimensão sociopolítica do 

discurso para a prática” (PAULA, 2007, p. 81). 

 Bresser defende sua tese, afirmando que a reforma brasileira é gerencial “porque se 

inspira na gestão de empresas privadas”, todavia também “é democrática porque pressupõe a 

governança democrática, faz do controle social pela sociedade civil uma importante forma de 

responsabilização política e exige transparência dos órgãos públicos” (PEREIRA, 2009, 

p.253), que não bastam as decisões, mas que estas sejam racionais. “Elas precisam também 

ser democráticas, ou seja, devem responder às demandas ou decisões dos eleitores” (idem, p. 

368) e, ainda, que “a reforma da gestão pública só é compatível com alguma forma de 

democracia participativa porque depende da efetividade do controle social executado pelos 

cidadãos” (idem, p.370). 

 A respeito da inspiração tomada das técnicas aplicadas na administração de empresas e 

da associação desta com o afastamento do velho modelo burocrático, Paula questiona se a 

eficiência dos modelos gerenciais importados da administração privada e a transição para uma 

administração pós-burocrática seriam, na verdade, dois mitos gerencialistas assimilados pela 

nova gestão pública. A autora acredita que “está surgindo uma 'burocracia flexível', fruto da 

flexibilização pós-fordista, que vem sendo emulada no setor público, originando um Estado 

gerencial” (PAULA, 2007, p.81). E vai mais longe na crítica a esta ideologia de um pretenso 

modelo pós burocrático: 

Tal como a burocracia flexível, o estado gerencial tende a se negar como uma forma 
de exercer o poder, mas continua desempenhando esse papel através de mecanismos 
sutis de controle: move-se assim para uma 'zona cinzenta' que combina 
consentimento e controle difuso. Em consequência, temos um Estado despolitizado e 
um déficit democrático, pois apesar do discurso de democratização, as decisões 
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estratégicas continuam a ser tomadas pelos administradores das organizações 
públicas e privadas. (PAULA, 2007, p.98) 

 

 Sobre o discurso dos gerencialistas de que a dimensão sociopolítica seria abordada no 

modelo através do controle social, Paula denuncia que, “na prática, não há transparência 

esperada e nem mecanismos para que o controle ocorra” (PAULA, 2007, p. 175). 

 Apesar das críticas acima replicadas, Paula (2007) admite que o projeto de uma 

administração gerencial apresentou abordagens ordenadas para as dimensões econômico-

financeira e  institucional-administrativa. 

 Uma vez que nos interessa estudar a relação Estado-sociedade, concentraremos, daqui 

por diante, as atenções à dimensão sociopolítica que, por sua vez, torna-se o alvo do modelo 

societal. 

 Para Tenório e Saravia, “a gestão social é a substituição da gestão tecnoburocrática, 

monológica, por um gerenciamento mais participativo, dialógico, no qual o processo decisório 

é exercido por meio de diferentes sujeitos sociais” (TENÓRIO; SARAVIA, 2007 b, p. 128). 

Sendo assim, ela não pode ser “apenas a prática de uma gestão pública voltada para a solução 

de problemas sociais, como muitos idealizam, mas uma prática gerencial que incorpore a 

participação da sociedade no processo de planejamento e implementação de políticas 

públicas” (idem, p. 129) 

 Paula defende a criação de “arranjos institucionais que organizem a participação nas 

diferentes esferas governamentais e que sejam dinâmicas o suficiente para absorver as 

tendências cambiantes inerentes à democracia”(PAULA, 2007, p. 171). 

 No entanto, como afirma Bresser Pereira, o modelo societal ainda não foi testado. Para 

o autor, “em 2003, quando o Partido dos Trabalhadores venceu as eleições presidenciais, 

manteve os princípios básicos da reforma, apesar de sua oposição a ela durante o governo 

anterior” (PEREIRA, 2009, p. 254). 
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 Paula admite que “a vertente societal não tem propostas completamente acabadas para 

as dimensões economico-financeira e institucional administrativa” (PAULA, 2007, p.174), e 

que exemplos como orçamentos participativos, fóruns temáticos, conselhos gestores entre 

outros, ainda são manifestações “locais e fragmentárias” (idem, p.170) . 

 Apesar das limitações atualmente observadas na vertente societal, persiste mais atual 

do que nunca o desafio de incorporar a dimensão sociopolítica à administração pública. Se 

este foco se perder entre a busca de excelência nos processos administrativos, o próprio status 

democrático que reveste o Estado moderno correrá o risco de cair por terra, derrubando consi-

go a legitimidade que se pretende atribuir aos Governos. 

 Assim, que os esforços em sistematizar a ação governamental (dimensão institucional-

administrativa, na classificação de Paula (2007) e do uso de recursos orçamentários (dimensão 

econômico-financeira) sejam voltados não para o isolamento do núcleo de planejamento do 

Governo, como defendem os gerencialistas, mas para possibilitar a institucionalização de ca-

nais capazes de captar a vontade social e transformar as necessidades públicas em políticas 

públicas. 

 Se assim não agirem os Governos, nos depararemos com uma inversão das premissas 

democráticas onde o aparato governamental e, com ele, a própria burocracia se transformará 

em um fim, quando deveria se posicionar como meio para atingir o sujeito de direito, que é o 

cidadão. 

 

3.3 PARTICIPAÇÃO POLÍTICA NO BRASIL 
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 Vieira (2005, p. 57) aponta que o conflito existente “entre Estado e mercado de um 

lado e as estruturas do mundo da vida, de outro, leva este último a se organizar em 

movimentos sociais fundantes da democracia”. 

 Para Carvalho (2007), duas características marcaram, fortemente, a formação política 

nacional, ambas ligadas à forma colonial portuguesa. 

 De um lado, o caráter estatal da empresa colonial expressa no fato de que a viagem de 

Cabral, além da ocupação e exploração da terra conquistada, foi patrocinada pela Coroa 

Portuguesa e, do outro, a falta de recursos humanos portugueses necessários à administração 

das colônias forçando o Poder Central a repartir as tarefas de colonização com particulares. 

 Para ele, ao distribuir seu patrimônio, tais como terras, empregos, títulos entre outros, 

em troca de cooperação e lealdade, o Estado aniquila a cidadania potencial e transforma a 

sociedade num mero sistema de trocas entre este e seus súditos, “regido pelo favorecimento 

pessoal do governante, de um lado, e pela lealdade pessoal do súdito, de outro” 

(CARVALHO, 2007, p. 25). 

 Desta forma, o clientelismo e o nepotismo comumente apontados como doenças da 

administração pública atual, no Brasil, seriam, na opinião do autor, “resíduos do 

patrimonialismo” (idem) acima descrito. 

 Portanto, Assim, “o iberismo teria gerado uma cidadania passiva, de obediência ao 

Estado, que como representante da vontade geral, tem a função harmoniosa de promover o 

bem comum e administrar a justiça” (VIEIRA, 2005, p. 21). 

 Para Avelar, a emergência da participação política no Brasil tem início “quando os 

níveis de urbanização tornaram-se crescentes e aquela sociedade predominantemente rural 

transformou-se, em algumas décadas, em uma sociedade urbana” (AVELAR, 2007, p. 264). 
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 A autora entende que o fenômeno da participação política no Brasil encontra-se 

associado à implementação de um modelo sindical extremamente atrelado ao Estado, 

crescendo, em seguida, com a mobilização das comunidades eclesiais de base da Igreja 

Católica inconformada com os níveis de analfabetismo, miséria, pobreza rural e urbana. 

 Guerreiro Ramos (1961) aponta que o Brasil foi, por muito tempo, um país sem povo, 

até que as condições estruturais modificadas permitissem o surgimento de um mercado 

nacional que, imprimindo “sentido centrípeto à vida brasileira”, afetou as estruturas de poder 

nacional (RAMOS, 1960 p. 22), a partir da quarta década do século vinte. Acompanha este 

pensamento Weffort (2006). 

 Para Ramos (1961), essa transformação teria se dado de forma acelerada, o que 

impediu que as instituições acompanhassem as mudanças sociais, resultando no que ele 

chamou de crise do poder no Brasil. 

 Carvalho (2007) concorda que o povo brasileiro estreou na política durante o período 

Vargas e que esta entrada não foi tranquila, uma vez que ocorreu em um momento histórico de 

acelerada industrialização  e consequente urbanização da sociedade. 

 Durante este período, que Carvalho chama de “ensaio de democracia” (CARVALHO, 

2007, p. 28), entre 1945 e 1964, Guerreiro Ramos (1961), utilizando a classificação oferecida 

por Max Max Weber na obra Economia e Sociedade (WEBER, 1999)4, afirma que o Brasil, 

teria suplantando a fase da política de oligarquias, embora chame a atenção para o fato de que 

um tipo de política dominante, quando implantado, não suprime totalmente o seu antecessor, 

persistindo exemplos e traços da política de clãs e da política de oligarquias, passando a reger-

                                                 
4É importante ressaltar que os estudos de Weber incluídos na obra citada foram realizados e publicados, segundo 

Gabriel Cohn, entre 1911 e 1913 (COHN, 2005, p. 10) e agrupados em um livro após a morte de Weber. Na 
edição consultada de A Crise do Poder no Brasil (RAMOS, 1961) não consta referência da fonte utilizada 
por Guerreiro Ramos. Assim, não é possível afirmar se o autor utilizou uma edição antiga do livro Economia 
e Sociedade ou se teve acesso às publicações isoladas de Weber a respeito deste tema. A referencia à edição 
de 1999, no nosso texto, visa, unicamente, informar que a classificação utilizada por Guerreiro Ramos pode 
ser conferida, assim como fizemos, naquela publicação. 
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se pela política populista, superior em relação às anteriores por funcionar  a partir da 

sensibilidade dos eleitores (RAMOS, 1961). 

 Para Carvalho “os esforços para organizar um sistema de governo que incorporasse a 

participação popular tiveram fracassos e êxitos. A primeira tentativa (1945 – 1964) fracassou 

quando as elites se juntaram aos militares para por fim  ao regime democrático” 

(CARVALHO, 2007, p. 28) . 

 Este mesmo autor justifica que a participação política haveria recuado durante o 

período de ditadura militar através da pressão governamental. Medidas como a censura aos 

meios de comunicação, suspensão da liberdade de expressão, regulação dos partidos políticos, 

proibição das greves e outros exageros que chegaram até mesmo à violação de lares e ao 

desrespeito ao direito de viver do cidadão impossibilitaram que a participação política se 

fizesse pelos meios institucionais (CARVALHO, 2008). 

 Naves credita a esta linha dura de administração o crescimento do associativismo 

comunitário. Para o autor, 

com o golpe militar de 1964, a repressão sistemática de todas as formas de 
contestação política e organização sindical fez com que a vida associativa se 
deslocasse para as comunidades e seus interesses localizados. Por não ser encarado 
como um desafio para o regime, o trabalho comunitário escapou aos controles e 
assim conseguiu expandir-se. (NAVES, 2005, p.p. 567 e 568). 

 

 Este associativismo estaria localizado mais intensamente nas áreas mais pobres das 

grandes cidades e, tendo como objetivo principal, a cobrança junto às autoridades de 

providências para a melhoria das condições de vida familiar, contou com o componente 

feminino dos mais significativos (NAVES, 2005) 

 Carvalho concorda que os movimentos sociais urbanos cresceram nos últimos anos da 

década de 1970. Para ele, o crescimento econômico observado durante o período Médici 

provocou uma nova onda de urbanização da população brasileira. Esta urbanização acelerada 
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não foi acompanhada pelas administrações municipais. Neste contexto, ampliou-se o número 

de associações de moradores, de favelados e outros que buscavam, na maioria das vezes, 

melhores condições de moradia, tais como saneamento, asfaltamento das ruas, instauração de 

postos de saúde entre outras medidas públicas (CARVALHO, 2008). 

 No entanto, o autor parece não ver nesse associativismo uma forma de reação à 

dominação estatal. Para ele, durante os anos da administração militar, “a única instituição que 

conseguiu defender-se, apesar de alguns conflitos com o governo foi a Igreja Católica. Por seu 

poder e influência, a hierarquia da igreja foi capaz de oferecer resistência e tornar-se aos 

poucos o principal foco de oposição legal” (CARVALHO, 2008, p.165). 

 A partir do governo do General Ernesto Geisel, é possível identificar o surgimento de 

um novo movimento sindical diferente do tradicional sindicalismo varguista em vários 

pontos. “Um deles era o de ser organizado de baixo para cima, de começar na fábrica, sob a 

liderança de operários que vinham das linhas de produção, em contraste com a estrutura 

burocratizada dominada pelos pelegos” (CARVALHO, 2008, p.180). 

 Para Naves, “a partir da década de 1980, os movimentos sociais incluíram parcelas 

mais amplas da sociedade. Surgiram os movimentos ecológicos, que transcendiam a divisão 

política entre direita e esquerda e também, o movimento em defesa dos direitos do 

consumidor” (NAVES, 2005, p. 569). 

 Se durante o período militar, “todas as manifestações da política popular do início dos 

anos 1960 (greves, petições, passeatas etc.) foram consideradas desviantes e vistas como 

ausência da interiorização do dever cívico” (NAVES, 2005, p.541), a volta da democracia 

veio com a “expansão da consciência política do brasileiro, o qual passou a reivindicar 

mudanças substantivas no campo da justiça redistributiva. Surgiram novos espaços públicos, 
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como o orçamento participativo e os conselhos gestores municipais” (AVELAR, 2007, p. 

269). 

 Em Pernambuco, que em 1964 assistia à atuação simultânea do 

advogado Francisco Julião – organizando em todo lugar as chamadas Ligas 
Camponesas –, o líder comunista Gregório Bezerra, fundando sindicatos rurais na 
Zona da Mata (só o de Palmares tinha 35 mil associados), o deputado federal Josué 
de Castro (PTB) com seu combate à fome e à desnutrição, o economista de esquerda 
Celso Furtado, à frente da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE), o educador Paulo Freire, um dos formuladores do Movimento de 
Cultura Popular (MCP), e, finalmente, como algo mais orgânico, a Frente do Recife, 
que atuava no campo da esquerda (SAMPAIO, 2007. p. 60). 

 

temos uma história de participação popular nos meios urbanos que remonta à década de 1930, 

ano em que foi criada a Associação de Moradores do Bairro de Afogados (SILVA; AMORIM; 

MONTENEGRO, 1988). 

 A liga dos bairros do Recife, citada por Avritzer (2007) como exemplo de participação 

popular na política local, alternou, desde a sua criação,  fases de comunhão com o partido 

comunista, com o governo municipal, na época dos prefeitos Pelópidas da Silveira e Miguel 

Arraes (AVRITZER, 2007) e conseguindo manter certa coesão mesmo nos idos da ditadura 

militar (SOLER, 1992). 

 Até em épocas de repressão, Pernambuco assistiu à manutenção dos movimentos de 

bairro no Recife e ao crescimento dos movimentos rurais fazendo com que o Estado 

acompanhasse o boom associativo das regiões Sul e Sudeste (AVRITZER, 2007, p.19). 

 Segundo Avritzer (2007), as ligas de bairro teriam induzido a administração municipal, 

ainda nos anos 1980 a realizar uma primeira experiência em orçamentos participativos, 

embora este título ainda não fosse conhecido na época. 

 A Igreja Católica também vem, ao longo dos anos, mantendo uma participação intensa 

na cena política pernambucana. A atuação do Bispo de Olinda e Recife, D. Hélder Câmara, 

nos anos da ditadura militar, tornou-se célebre, bem como a aproximação da Comissão 
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Pastoral da Terra em defesa dos líderes do associativismo rural, fortalecendo a atuação do 

homem do campo no cenário político nacional, pode ser evidenciada na greve dos cortadores 

de cana em 1979, que colocou a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura em 

mesma altura que as outras confederações nacionais para a formação de uma central sindical 

(CARVALHO, 2008). 

 Além disso, em 2007, vinte e cinco conselhos estavam formalmente instituídos apenas 

na capital do Estado (AVRITZER, 2007). A capacidade deliberativa dos conselhos municipais 

da criança e do adolescente e conselhos municipais de saúde foi destacada pelo pesquisador 

como a maior dentre Estados pesquisados, que defende ser este um Estado com “forte 

controle público da política da criança e do adolescente” (idem, p.31), sendo o único que 

possui uma capital onde o Conselho de Saúde atua, efetivamente, na elaboração de projetos. 
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4. A ESCOLHA DAS ÁREAS ONDE O PROGRAMA ESTÁ IMPLANT ADO 

 

 Partindo da premissa segundo a qual haveria relação direta entre a violência urbana e a 

ausência de ações de cidadania promovida pelo Estado, o Governo de Pernambuco selecionou 

as áreas para a implantação dos chamados territórios do Governo Presente a partir do número 

de CVLI, apurado pela Secretaria Estadual de Defesa Social. 

 Mapeadas as áreas de maiores índices do CVLI, o núcleo estratégico do Governo 

Presente realizou uma sub-seleção, considerando fatores geográficos como extensão da área e 

proximidade entre os territórios, o que possibilitaria o deslocamento das ações entre os 

mesmos, além da quantidade de equipamentos públicos localizados nas áreas, necessários 

para a realização de algumas ações. 

 Como resultado, o programa foi desenvolvido a partir de uma experiência no bairro 

recifense de Santo Amaro, considerado, na época, a região mais violenta da capital 

pernambucana. 

 As doze áreas seguintes, programadas para serem implementadas antes do final do 

mandato que se encerrará em dezembro próximo, compreendem localidades situadas nos 

bairros do Ibura5 , Joana Bezerra, Jordão, Milagres, Boa Viagem, Várzea, Pina, Nova 

Descoberta e Imbiribeira, na cidade do Recife, Peixinhos, em Olinda, Prazeres, em Jaboatão 

dos Guararapes, Ponte dos Carvalhos, no Cabo de Santo Agostinho e Arthur Lundgren, no 

município de Paulista. 

 Conforme explicamos no item 1.3, o presente estudo encontra-se restrito às áreas 

implantadas até o dia 30 de setembro de 2009, excetuando Santo Amaro e Milagres. 

                                                 
5  Para fins de estudo, incluímos a região do Jordão (localidade) na área do Ibura (bairro). Assim fizemos por 

observar, em atas de reuniões, que a maior parte das ações levadas a estes dois territórios foram realizadas em 
um único equipamento, comum às comunidades de ambas as áreas. Por esta razão, falamos sempre em treze 
áreas, e não em quatorze, como propaga o Governo do Estado. 
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 A seguir, apresentaremos algumas informações sobre as áreas selecionadas, colhidas 

dos documentos arquivados na Secretaria Estadual de Articulação Social (ETAPAS, 2009). 

 Em seguida, nos quadros 2 a 7, encontraremos alguns dados colhidos pelo IBGE 

(2010) nas localidades assistidas e fazem referência ao censo realizado em 2000. No quadro 8, 

os dados serão apresentados de forma resumida e acrescidos de comentários elaborados a 

partir da comparação entre as áreas. 

 Para que o leitor possa identificar geograficamente as áreas assistidas e as áreas 

estudadas, acrescentamos mapas nos apêndices D a I desta dissertação. 

 

4.1 INFORMAÇÕES DAS ÁREAS ANALISADAS 

 

4.1.1 Ibura – Três Carneiros e Jordão 

 

 Situada no limite entre os municípios do Recife e de Jaboatão dos Guararapes, foi 

utilizada pelo Governo Estadual, nos anos 1970 para a construção de conjuntos habitacionais 

populares. 

 Nesta área funcionam nove escolas públicas, sendo sete delas municipais e duas 

estaduais, cinco unidades de saúde da família e um posto da polícia militar estadual, além de 

onze associações comunitárias e três associações religiosas. 

 Quadro 2 – informações demográficas – Ibura (fonte: IBGE, 2000) 

Área (em km
2
) 

0,8  

População Total (habitantes) 16411  

Densidade Demográfica (hab/km
2
) 

21377,9  

Número de domicílios 4040  

Média de moradores por domicílios 4  
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Homens chefes de famílias 2.271 – 67,95%  

Mulheres chefes de famílias 1.323 – 33,04%  

Mulheres chefes de famílias sem renda 297 – 22,45%  

Homens chefes de famílias sem renda 433 – 15,91%  

Mulheres chefes de famílias que recebem até um salário mí-
nimo 

633 – 47,17%  

Homens chefes de famílias que recebem até 1 salário mínimo 624 – 23,30%  

Água encanada 83,20%  

Coleta de lixo 93,80%  

Média de anos de estudo por chefes de famílias mulheres 3,9  

Média de anos de estudo por chefes de famílias homens 5,1  

Taxa de analfabetismo entre adolescentes (10 a 14 anos, em 
%) 

10,10%  

Taxa de analfabetismo entre jovens (15 a 24 anos, em %) 11,22%  

Taxa de analfabetismo entre adultos (25 anos ou mais, em %) 20,85%  

 

4.1.2 Peixinhos 

 

 Localizado no município de Olinda, o bairro de Peixinhos teve seu início com a 

construção do Matadouro industrial de Olinda, iniciada em 1874 e concluída em 1919. O 

matadouro foi desativado em 1976, teve seu conjunto arquitetônico tombado pelo Patrimônio 

Histórico Nacional e, em 2006, foi transformado no Centro Cultural Desportivo Nascedouro 

de Peixinhos, como parte do programa de infraestrutura para áreas de baixa renda da região 

metropolitana do Recife, mantido em conjunto pelos governos estadual e municipal. 

 Nesta área funcionam seis escolas, sendo três estaduais e três municipais, além de uma 

creche estadual, três unidades de saúde da família, uma policlínica estadual, um pronto 

socorro infantil municipal, um centro de referência da assistência social estadual e um Centro 

da Juventude, mantido pelo Estado, além de vinte e três associações comunitárias, entre 

associações de moradores, grupos culturais, esportivos e outras associações de grupos de 

interesse específicos, tais como clube de mães, associação da terceira idade e outras. 

Quadro 3 – informações demográficas – Peixinhos (fonte: IBGE, 2000) 
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Área (em km
2
) 

2,96 

População Total (habitantes) 36215 

Densidade Demográfica (hab/km
2
) 

12234,8 

Número de domicílios 9068 

Média de moradores por domicílios 4 

Homens chefes de famílias 5.541 – 61,10% 

Mulheres chefes de famílias 3.527 – 38,90% 

Mulheres chefes de famílias sem renda 613 – 17,38% 

Homens chefes de famílias sem renda 707 – 12,76% 

Mulheres chefes de famílias que recebem até um salário mínimo 1.545 – 43,80% 

Homens chefes de famílias que recebem até 1 salário mínimo 1.429 – 25,79% 

Água encanada 91,06% 

Coleta de lixo 84,83% 

Média de anos de estudo por chefes de famílias mulheres 4,9 

Média de anos de estudo por chefes de famílias homens 5,9 

Taxa de analfabetismo entre adolescentes (10 a 14 anos, em %) 10,61% 

Taxa de analfabetismo entre jovens (15 a 24 anos, em %) 4,01% 

Taxa de analfabetismo entre adultos (25 anos ou mais, em %) 16,59% 

 

4.1.3 Prazeres 

 

 Situada no município de Jaboatão dos Guararapes, inclusive abrigando a sede do 

Governo Municipal, tem sua ocupação inciada já no século XVI, a partir da construção da 

igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, palco da histórica Batalha dos Guararapes. 

 Nesta área, funcionam sete escolas públicas, sendo quatro delas municipais e três 

estaduais, além de duas unidades de saúde da família, e nove associações comunitárias, entre 

associações de moradores, associações religiosas, culturais, esportivas e outras. 

 

 

Quadro 4 – informações demográficas – Prazeres (fonte: IBGE, 2000) 
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Área (em km
2
) 

7,27 

População Total (habitantes) 39406 

Densidade Demográfica (hab/km
2
) 

5420,35 

Número de domicílios 12281 

Média de moradores por domicílios 3,2 

Homens chefes de famílias 6.803 – 55,39% 

Mulheres chefes de famílias 5,478 – 44,61% 

Mulheres chefes de famílias sem renda 461 – 8,41% 

Homens chefes de famílias sem renda 860 – 12,64% 

Mulheres chefes de famílias que recebem até um salário mínimo 1.229 – 22,43% 

Homens chefes de famílias que recebem até 1 salário mínimo 1.198 – 17,6% 

Água encanada 71,67% 

Coleta de lixo 58,79% 

Média de anos de estudo por chefes de famílias mulheres 2,7 

Média de anos de estudo por chefes de famílias homens 5,7 

Taxa de analfabetismo entre adolescentes (10 a 14 anos, em %) 8,51% 

Taxa de analfabetismo entre jovens (15 a 24 anos, em %) 6,73% 

Taxa de analfabetismo entre adultos (25 anos ou mais, em %) 16,82% 

 

4.1.4 Boa Viagem 

 

 Um dos bairros mais populosos do Recife, Boa Viagem tem sua ocupação datada do 

início do século XVII, quando servia de ponto de parada para os viajantes que percorriam a 

parte sul da capitania. 

 No entanto, o crescimento vegetativo apenas se tornou relevante após a segunda 

guerra mundial, com a fundação do Aeroporto Internacional dos Guararapes. 

 Nesta área, funcionam nove escolas públicas, sendo quatro delas municipais e cinco 

estaduais, uma unidade e um posto de saúde da família e dois centros de saúde (municipais), 

além de oito associações comunitárias, entre associações de moradores e outras associações 

com finalidades específicas. 

Quadro 5- informações demográficas – Boa Viagem (fonte: IBGE, 2000) 
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Área (em km
2
) 

1,1 

População Total (habitantes) 14650 

Densidade Demográfica (hab/km
2
) 

13080,4 

Número de domicílios 4012 

Média de moradores por domicílios 3,65 

Homens chefes de famílias 2.399 – 59,79% 

Mulheres chefes de famílias 1.613 – 40,20% 

Mulheres chefes de famílias sem renda 306 – 18,97% 

Homens chefes de famílias sem renda 328 – 13,68% 

Mulheres chefes de famílias que recebem até um salário mínimo 869 – 53,90% 

Homens chefes de famílias que recebem até 1 salário mínimo 470 – 19,59% 

Água encanada 72,00% 

Coleta de lixo 94,60% 

Média de anos de estudo por chefes de famílias mulheres 5,15 

Média de anos de estudo por chefes de famílias homens 6,7 

Taxa de analfabetismo entre adolescentes (10 a 14 anos, em %) 10,34% 

Taxa de analfabetismo entre jovens (15 a 24 anos, em %) 13,30% 

Taxa de analfabetismo entre adultos (25 anos ou mais, em %) 20,42% 

 

4.1.5 Pina 

 

 Em 1645, os Holandeses que ocupavam a capitania de Pernambuco ergueram, em uma 

ilhota ao sul da Ilha de Antônio Vaz, uma pequena fortaleza que recebeu o nome de Belo 

Forte. 

 Tempos após a expulsão dos Holandeses, foi construída uma pequena barra com o 

intuito de fazer por ela circularem mercadorias ao sul do Estado, alterando o nome do Belo 

Forte para Forte da Barreta. 

 Já no século XIX, o local passou à propriedade do capitão André Gomes Pina, em cujo 

sítio o bairro se desenvolveu herdando seu nome. 
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 Ao longo dos anos, a ilha do Pina foi sucessivamente aterrada, recebendo a instalação 

de diversas colônias de pescadores, entre elas, a colônia Z1, a mais antiga do Estado, hoje 

com sede no bairro de Brasília Teimosa. 

 Nesta área, funcionam dez escolas públicas, sendo cinco delas municipais e cinco 

estaduais, duas unidade de saúde da família, uma policlínica, um centro de apoio psicossocial, 

um núcleo descentralizado de assistência judiciária da Prefeitura do Recife e um teatro, além 

de dezesseis associações comunitárias, entre associações de moradores e outras associações 

com finalidade específicas. 

Quadro 6 – informações demográficas – Pina (fonte: IBGE, 2000) 

Área (em km
2
) 

4,5 

População Total (habitantes) 17392 

Densidade Demográfica (hab/km
2
) 

3908,3 

Número de domicílios 4615 

Média de moradores por domicílios 3,76 

Homens chefes de famílias 2.689 – 58,26% 

Mulheres chefes de famílias 1.926 – 41,73% 

Mulheres chefes de famílias sem renda 350 – 18,17% 

Homens chefes de famílias sem renda 369 – 13,72% 

Mulheres chefes de famílias que recebem até um salário mínimo 813 – 42,21% 

Homens chefes de famílias que recebem até 1 salário mínimo 624 – 23,21% 

Água encanada 57,06% 

Coleta de lixo 82,70% 

Média de anos de estudo por chefes de famílias mulheres 4,4 

Média de anos de estudo por chefes de famílias homens 5,9 

Taxa de analfabetismo entre adolescentes (10 a 14 anos, em %) 13,59% 

Taxa de analfabetismo entre jovens (15 a 24 anos, em %) 19,20% 

Taxa de analfabetismo entre adultos (25 anos ou mais, em %) 15,97% 

 

4.1.6 Imbiribeira 
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 Em 1630, no local onde hoje está instalado o bairro da Imbiribeira, havia um grande 

engenho utilizado pelos holandeses para depósito e armazenamento do açúcar que seria 

transportado através do rio Barreta. 

 Com a expulsão dos holandeses, as terras, que retornaram às mãos da família real 

portuguesa, foram desmembradas em vários sítios, um deles, registrado com o nome de Sítio 

da Imbiribeira, serviu como núcleo de povoamento quando da construção da estrada da 

Imbiribeira, a partir de 1837. 

 Nesta área, funcionam sete escolas públicas, sendo quatro delas municipais e três 

estaduais, cinco creches municipais e duas unidades de saúde da família, além de dezoito 

associações comunitárias, entre associações de moradores e outras associações com finalidade 

específicas. 

Quadro 7 – informações demográficas – Imbiribeira (fonte: IBGE, 2000) 

Área (em km
2
) 

6,7 

População Total (habitantes) 46471 

Densidade Demográfica (hab/km
2
) 

6967,2 

Número de domicílios 12779 

Média de moradores por domicílios 3,6 

Homens chefes de famílias 7.903 – 61,84% 

Mulheres chefes de famílias 4.876 – 38,15% 

Mulheres chefes de famílias sem renda 781 – 16,02% 

Homens chefes de famílias sem renda 638 – 8,07% 

Mulheres chefes de famílias que recebem até um salário mínimo 1.306 – 26,78% 

Homens chefes de famílias que recebem até 1 salário mínimo 1.138 – 14,4% 

Água encanada 81,10% 

Coleta de lixo 95,52% 

Média de anos de estudo por chefes de famílias mulheres 7,09 

Média de anos de estudo por chefes de famílias homens 8,07 

Taxa de analfabetismo entre adolescentes (10 a 14 anos, em %) 8,41% 

Taxa de analfabetismo entre jovens (15 a 24 anos, em %) 10,46% 

Taxa de analfabetismo entre adultos (25 anos ou mais, em %) 12,54% 
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4.2 QUADRO COMPARATIVO DA SITUAÇÃO SOCIAL DAS ÁREAS 

 

 A partir das informações constantes dos quadros 2 a 7 e da história de cada bairro, 

destacamos alguns dados, compilados no quadro 8 abaixo e, em seguida, algumas conclusões 

extraídas do exposto neste capítulo 4. 

Quadro 8 – indicadores selecionados - comparativo 

 
Ibura Peixinhos Prazeres Boa Via-

gem 
Pina Imbiribeira 

Área (em km
2
) 

0,8 2,96 7,27 1,1 4,5 6,7 

População Total (habitantes) 16.411 36.215 39.406 14.650 17.392 46.471 

Densidade Demográfica 

(hab/km
2
) 

21.377,90 12.234,80 5.420,35 13.080,40 3.908,30 6.967,20 

Mulheres chefes de famílias 33,04% 38,90% 44,61% 40,20% 41,73% 38,15% 

Chefes de famílias sem renda 
(sem distinção de gêneros) 

20,31% 14,56% 10,76% 15,80% 15,58% 11,10% 

Água encanada 83,20% 91,06% 71,67% 72,00% 57,06% 81,10% 

Coleta de lixo 93,80% 84,83% 58,79% 94,60% 82,70% 95,52% 

Taxa de analfabetismo entre 
adultos (25 anos ou mais) 

20,85% 16,59% 16,82% 20,42% 15,97% 12,54% 

Nº. de associações identifica-
das em cada área (85 no total) 

11 23 9 8 16 18 

Nº de habitantes dividido pelo 
nº. de associações encontradas 

1.492 1.575 4.378 1.831 1.087 2.582 

Área total (em km2) dividida 
pelo nº. de associações encon-
tradas 

0,07 0,13 0,81 0,14 0,28 0,37 

 

 Inicialmente, procuramos encontrar uma correlação entre o grau de associativismo de 

cada área com o índice de mulheres à frente de suas famílias, crendo que esta correlação 

atestaria a opinião de Naves (2005), segundo o qual o crescimento associativista urbano teria 

explodido nos anos 1970 a partir da inserção maciça do componente feminino. 

 No entanto, quer seja por que as áreas estudadas encontram-se em situação de 

desenvolvimento social semelhantes, por estarem estas muito próximas territorialmente umas 
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das outras ou por que o número de mulheres chefes de famílias não é um indicador adequado 

para avaliar a participação feminina na organização comunitária6, não foi possível encontrar 

esta correlação. Prazeres, por exemplo, detém, ao mesmo tempo, o maior índice de mulheres 

chefe de família (44,61%) e a menor relação entre população e número de associações (4.378 

pessoas por associação) bem como a menor relação entre o número de associações e a área 

territorial (uma associação para cada 0,81 quilômetros quadrados). 

 Todavia, há que destacarmos que aquele bairro detém o menor índice de chefe de 

famílias sem renda mensal (10,76%), o que chega a ser quase a metade do percentual 

identificado no Ibura (20,31%), que, além deste índice negativo, carrega o peso de ter o maior 

percentual de adultos (com mais de 25 anos) analfabetos (20,85%). O fato de ter sido criado 

nos anos 1970 para abrigar a parcela da população que vivia em condições precárias nos 

bairros mais antigos do Recife, pode ter influência nestes indicadores negativos do Ibura. 

 Com a melhor relação entre número de moradores e número de associações (1.087 

pessoas por associação), o Pina amarga os piores índices de infraestrutura, sendo a área menos 

servida de água encanada (57,06% das casas) e, entre os quatro bairros recifenses estudados, é 

também o pior assistida pela coleta de lixo (82,70%)7. 

 

  

                                                 
6Entendemos que seria necessária uma pesquisa exclusiva sobre a forma de associativismo encontrada nas áreas 

e os seus componentes, antes de nos aprofundarmos nesta questão. 
7Prazeres apresentou índice de coleta de lixo inferior ao do Pina. No entanto, cumpre explicar que na época em 

que o censo foi realizado (2000), o município de Jaboatão dos Guararapes encontrava-se sob intervenção do 
Governo Estadual e, durante um período de aproximadamente seis meses, os serviços municipalizados foram 
prejudicados. 



51 

5 DADOS COLETADOS 

 

5.1 METODOLOGIA DO GOVERNO PRESENTE 
 
 
 Não há um documento ou protocolo que descreva a metodologia planejada para o 

relacionamento desejado. 

 Analisando os registros das reuniões da equipe do Governo Presente, percebemos que 

a metodologia ainda se encontra em construção. 

 Assim, procuramos traçar, aproximadamente, o modelo adotado nas seis áreas, 

desconsiderando tentativas isoladas e experiências abandonadas durante o percurso. 

 A lista de passos, a seguir apresentada, mostra, de acordo com os registros em atas de 

reuniões diversas, como se desenhou o processo de interação Estado-sociedade neste primeiro 

ano de atuação: 

• pesquisa da realidade social, mapeamento dos principais problemas e 

demandas das comunidades: decidido que a área será incluída no programa, o primeiro passo 

é a contratação de pesquisa sobre as informações socioeconômicas, acompanhada da relação 

de lideranças comunitárias, mapeamento dos equipamentos públicos existentes  e 

levantamento dos principais problemas e demandas identificadas por cada líder local; 

• definição das ações a serem implementadas8 : no segundo momento, a 

Secretaria Estadual de Articulação Social contacta cada secretaria envolvida e solicita a 

relação das ações preexistentes, cuja estrutura de cada secretaria permita deslocar para a área 

escolhida; 

                                                 
8Embora cada secretaria estadual conheça as demandas apontadas pelas comunidades antes de relacionar as a-

ções ofertadas, não há um replanejamento das ações  pre-existentes nem a criação de novas alternativas. Cada 
representante elege, dentre as ações já desenvolvidas rotineiramente, aquelas, cuja estrutura disponível à épo-
ca, permita o deslocamento para a área a ser inaugurada, sem qualquer sinal de customização. 
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• reunião inicial9: após a pesquisa socioeconômica e a definição do pacote de 

ações a ser ofertado à comunidade, que pode variar de uma área para a outra, o grupo realiza 

uma reunião aberta ao público, dentro da área a ser beneficiada pelo Programa. Para esta 

reunião, são convidadas as autoridades locais10, as lideranças comunitárias e os representantes 

de cada secretaria estadual; 

• cerimônia de inauguração: o próximo passo consiste na realização de uma festa 

em praça pública, com a apresentação de grupos artísticos – prioritariamente, grupos da área 

atendida – e culturais com a presença de autoridades dos governos estadual e municipal. Nesta 

festa são distribuídas cartilhas entre os cidadãos, informando quais as ações, em que 

consistem as ações, quem são as secretarias responsáveis por cada uma delas e quando as 

ações deverão ser realizadas naquela área; 

• reuniões de monitoramento junto às comunidades11: mensalmente, o grupo de 

executores se reúne com os representantes comunitários, em sessão aberta, com o objetivo de 

discutir as ações previstas e a realização destas; 

• reuniões semanais entre os executores: a cada segunda-feira, desde a primeira 

semana de julho de 2009, os representantes de cada secretaria se reúnem com o Secretário 

Estadual de Articulação Social e sua equipe, a fim de estudarem formas de interatividade entre 

os programas e secretarias, além de partilharem informações colhidas na execução das ações e 

oferecerem ao setor de comunicação do Governo Estadual as dados que possam ser 

                                                 
9O objetivo desta reunião é o de apresentar aos munícipes cada ação do Governo Presente e cada representante 

governamental, além de estabelecer um primeiro contato com as lideranças locais. 
10Prefeito, secretários municipais, vereadores, delegados e comandantes da polícia militar na área, além das      

autoridades religiosas. 
11A reunião é comandada pela Secretaria Estadual de Articulação Social e, além de servir para apresentar à co-

munidade as devidas justificativas por eventuais atrasos ou insucessos nas ações propostas, permitem a troca 
de experiências entre os representantes locais e os executores. 

 No caso de uma ação não atingir o objetivo proposto, as lideranças locais discutem com o responsável. 
Juntos, tentam viabilizar uma nova oportunidade de implementação. 
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aproveitados na publicidade institucional ou para divulgação da agenda dentro das 

comunidades. 

5.2 PROBLEMAS E DEMANDAS APONTADAS PELAS LIDERANÇAS 

COMUNITÁRIAS 

 

 Entre novembro de 2008 e setembro de 2009, o Governo do Estado de Pernambuco 

contratou uma pesquisa para as treze áreas onde se pretendia implantar o programa do 

Governo Presente, levantando, entre outras coisas, os problemas destacados pelas lideranças 

comunitárias e as principais demandas das comunidades. 

 Esta pesquisa, realizada através de uma entrevista aberta, cujos dados foram 

submetidos à análise do conteúdo em grade também aberta, não delimitou o tema a ser 

abordado por cada entrevistado. 

 A posteriori, as respostas foram catalogadas, pelos pesquisadores do Estado, nas 

seguintes categorias: educação; saúde; segurança e violência; trabalho e geração de renda; 

habitação, saneamento básico e meio ambiente; esporte, cultura e lazer; transporte e 

assistência social. 

 Consta no documento entregue à Secretaria Estadual de Articulação Social, no qual 

baseamos nosso estudo, que, primeiramente, foram mapeadas as associações existentes 

naquelas áreas e o nome das lideranças, em seguida, a cada um dos líderes relacionados foi 

pedido que informasse os três maiores problemas de cada comunidade e as três demandas 

prioritárias na opinião dos entrevistados. 

 Esta pesquisa não foi delimitada. Cada ator pôde manifestar sua opinião livremente, 

falando sobre quaisquer áreas que julgasse prioritárias. A única exigência foi a de manter o 

limite de três problemas e três demandas relacionadas. 
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 Para efeito de síntese, agrupamos as respostas que julgamos similares, descartando 

aquelas que surgiram isoladas mesmo na comunidade a qual foi relacionada. 

 Enfatizamos que não temos a pretensão de relacionar todos os problemas citados pelas 

lideranças. Concentramo-nos naqueles que surgiram com maior frequência. 

 Ressaltamos que nem sempre foi possível estabelecer uma correlação entre problema e 

demanda nas respostas individuais. O novo agrupamento, apresentado a seguir, é resultado da 

nossa análise. 

• Relação entre ociosidade juvenil e drogas: a falta de emprego, apontada em 

cinco das seis áreas, agravada pela ausência de capacitação profissional, mencionada em todas 

as seis áreas, estaria  levando os jovens moradores das comunidades a uma vida ociosa. Esta 

ociosidade favorece o envolvimento com drogas, segundo análise das lideranças nas seis 

áreas. A implementação de programas preventivos ao uso de drogas foi requerida em cinco 

áreas. A realização de palestras elucidativas sobre o mal provocado pelas drogas, com a 

participação de profissionais de psicologia e assistência social foi apontada como uma 

necessidade em todas as seis áreas, assim como a realização de cursos profissionalizantes 

voltados para os jovens das comunidades pesquisadas. A abertura de novos postos de trabalho 

foi demandada em quatro das seis áreas. 

• Habitação e saneamento: a falta de estrutura habitacional, com um número 

excessivo de pessoas residindo em barracos e sobre palafitas, nos casos das comunidades 

ribeirinhas foi citada como um problema em cinco áreas. A inadequação do sistema de 

saneamento básico foi apontada em todas as seis comunidades. Embora cinco áreas tenham 

destacado o problema da habitação, apenas três sugeriram a implementação de ações que 

pudessem combater este problema. A ampliação, limpeza e manutenção da rede de esgotos foi 

demandada em todas as seis áreas pesquisadas. 
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• Calçamento de ruas: nas seis áreas encontramos citações a respeito do alto 

número de ruas sem calçamento, fato que estaria provocando transtornos nas comunidades. 

Todas as comunidades solicitaram ações corretivas. 

• Transporte público: em quatro áreas vimos queixas ao sistema de transporte 

oferecido. Nestas mesmas áreas, a ampliação do sistema de transportes foi requerida. 

• Espaços de convivência: quatro áreas reclamaram da ausência de um espaço 

para convivência social e prática de atividades esportivas, solicitando a criação destes 

espaços. 

• Escolas públicas: em quatro áreas ouvimos reclamações de que não haveriam 

escolas públicas para um ou mais dos três primeiros níveis de ensino, forçando as crianças e 

jovens a se deslocarem até regiões vizinhas para assistir aulas. Em cinco áreas vimos ainda a 

preocupação das comunidades com o número insuficiente das vagas oferecidas nas escolas 

existentes. 

A criação de novas escolas e a ampliação do número de vagas nas escolas existentes, 

mediante ampliação dos espaços atuais, foi uma demanda apontada em todas as seis 

áreas pesquisadas. 

• Saúde pública: cinco áreas reclamaram que o número de atendimentos 

oferecidos nas unidades e postos de saúde e nas policlínicas mantidas pelos governos 

municipais e estadual dentro das comunidades são insuficientes diante da demanda existente. 

Essa insuficiência estaria exigindo o deslocamento de doentes às áreas vizinhas, o que se 

agravaria tanto pelo estado de saúde do usuário quanto pelas deficiências do transporte 

público oferecido. Estas cinco áreas demandaram uma ampliação na capacidade operativa das 

redes públicas de saúde, dentro das comunidades.   
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• Segurança pública: a sensação de insegurança nas ruas foi apontada em cinco 

das seis áreas. Também em cinco áreas, vimos reclamações quanto à existência de casos de 

violência doméstica e quatro áreas indicaram problemas com a prostituição juvenil. Em todas 

as áreas, o aumento do policiamento nas ruas e a implantação de postos policiais fixos na 

comunidade foi demandada. 

 

5.3. AÇÕES INTEGRANTES DO PROGRAMA 

 

 No ano de 2009, o leque de ações oferecidas em cada área do Governo Presente variou 

de acordo com a disponibilidade das secretarias que executaram estas ações. 

 A seguir, apresentaremos uma descrição de cada ação oferecida em uma ou mais das 

seis áreas analisadas. 

 No apêndice A deste relatório, apontamos a distribuição das ações por cada área 

estudada. 

 Entendemos que, ao consultar as lideranças comunitárias antes da implantação do 

programa, o governo levantou nestes líderes a expectativa de verem suas demandas atendidas 

e, por conseguinte, sua imagem enquanto representante da comunidade fortalecida junto aos 

seus associados. 

 Por outro lado, a frustração desta expectativa pode vir a provocar um desencanto entre 

os associados, reduzindo o nível de participação local. 

 A relação apresentada a seguir é fruto da compilação das informações publicadas nas 

cartilhas distribuídas às seis áreas selecionadas (PERNAMBUCO, 2009). Não consideramos, 

para fins deste estudo, se estas foram, ou não, executadas da forma prometida. 
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• Alfabetização e Elevação de Escolaridade de Jovens e Adultos: atendendo, em 

média, duzentas pessoas por comunidade, a ação visa consolidar o processo de alfabetização e 

letramento de jovens e adultos. 

• Campanha Violência Contra a Mulher é Coisa de Outra Cultura: ação realizada 

em datas festivas, nos períodos de manifestações culturais como carnaval, ciclo junino, natal, 

festivais de cultura, entre outros, visa conscientizar a comunidade sobre o problema da 

violência contra a mulher. 

• Campanhas de Prevenção ao Uso de Drogas Lícitas e Ilícitas: visa desenvolver 

ações educativas e distribuição de material sobre danos causados à saúde pelo uso de drogas. 

Mobilização da comunidade escolar com a realização de aulas expositivas sobre riscos e 

prevenção. 

• Centro de Inclusão Produtiva Pernambuco no Batente: busca implantar um 

centro de inclusão produtiva na comunidade, com prioridade às famílias beneficiárias de 

programas de transferência de renda. 

• Centro Estadual de Apoio às Vítimas de Violência – CEAV: consiste em 

realizar palestras diversas em torno da temática dos direitos humanos e direcionadas para os 

alunos da rede pública de educação. Além de orientar sobre o tema, a ação busca divulgar nas 

comunidades o Centro Estadual de Apoio às Vítimas de Violência, recentemente criado. 

• Cidadania Feminina, Trabalho e Renda: visa capacitar mulheres selecionadas 

no programa mulheres da paz, visando facilitar sua inserção no mercado de trabalho e 

apresentar-lhes oportunidades de geração de renda. 

• Cidadania na Comunidade: visa oferecer palestras a professores e pais de 

alunos da rede estadual de ensino e às lideranças comunitárias. Os temas diversos circulam 

em torno da formação de uma cultura da paz. 
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• Curso de Prevenção e Mediação de Conflitos: pretende oferecer às lideranças 

comunitárias com o objetivo de orientar para a prevenção de conflitos e formar mediadores 

nas áreas. 

• Divulgação da Lei Maria da Penha. 

• Fórum de Cultura: visa discutir o modelo de política pública a ser implantado 

na região. Envolve técnicos do Governo, moradores, lideranças comunitárias e representantes 

de grupos culturais do bairro. 

• Funcultura – Formação em Elaboração de Projetos: visa promover oficinas 

com os moradores visando ensiná-los a concorrer nos editais públicos de seleção de projetos 

culturais divulgados pela FUNDARPE. 

• Implantação de Biblioteca Comunitária: visa facilitar o acesso a obras literárias 

sem que os estudantes tenham que sair da comunidade. 

• Juventude em Alerta: conjunto de ações que envolvem desde oficinas e 

palestras que visam abordar temas como a violência urbana e o consumo de drogas até a 

realização de gincanas e jogos entre alunos das escolas estaduais. 

• Mais Educação: visa o acréscimo de três horas ao turno escolar, no qual são 

oferecidas, aos alunos da rede estadual de ensino, diferentes ações de acompanhamento 

pedagógico, esporte e lazer, cultura, arte e inclusão digital, saúde e alimentação. 

• Melhoria da Rede Física das Escolas Estaduais: a ação consiste em reformas e 

melhorias nas escolas públicas estaduais. 

• Mulheres da Paz – Rede de Educadoras Sociais: esta ação consiste na 

capacitação de mulheres da comunidade, com o objetivo de transformá-las em mediadoras de 

conflitos. Aborda questões de violências doméstica, sexual e urbana. 
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• Oficina de Formação de Multiplicadores na Prevenção DST/HIV/AIDS: a ação 

pretende oferecer capacitação aos educadores, técnicos e monitores, do programa Vida Nova, 

na prevenção de doenças sexualmente transmissíveis. 

• Oficina de Segurança Alimentar e Nutricional: consiste em promover ações 

socioeducativas em segurança alimentar e nutricional, com enfoque no direito à alimentação 

adequada, educação alimentar, processamento, conservação, higiene, manipulação e 

aproveitamento total dos alimentos. 

• Oficina de Sensibilização e Noções Básicas de Álcool e Outras Drogas: visa 

oferecer capacitação voltada para professores, agentes de saúde, conselheiros tutelares, 

representantes de organizações não governamentais e lideranças comunitárias sobre as 

medidas de encaminhamento de casos para tratamento adequado. 

• Oficina de Sensibilização e Noções sobre o Uso Nocivo do Cigarro: consiste 

na distribuição de materiais de divulgação e capacitação de professores e alunos da rede 

pública de ensino sobre o tema. 

• Oficina: Gênero, Sexualidade e Relações Étnico-raciais: busca promover o 

debate sobre as questões das diferenças entre alunos e professores da rede estadual de ensino. 

• Oficinas Cine-clube: a ação visa promover capacitação de professores da rede 

pública visando a implantação de um cine-escola na comunidade. 

• Oficinas Institucionais: realizadas dentro da comunidade com a participação de 

servidores da FUNDARPE, tem por objetivo apresentar os editais de convocação daquela 

fundação e orientar os moradores sobre a melhor forma de elaborar projetos e participar dos 

processos de seleção. 
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• Prevenção ao Tabagismo: consiste em realizar palestras, oficinas, apresentação 

de peças teatrais e distribuição de material educativo sobre os danos causados pelo tabagismo. 

Participam alunos e professores da rede estadual de ensino. 

• Prevenção às Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST/AIDS): visa 

promover palestras educativas direcionadas para os jovens atendidos pelo programa Vida 

Nova, abordando o tema das doenças sexualmente transmissíveis. 

• Programa Academia das Cidades: a ação visa construir espaços de convivência 

que permitam a prática esportiva com a supervisão de profissionais de saúde e educação 

física. 

• Programa Balcão de Direitos: consiste em formar mutirão para a retirada de 

segunda via das  certidões de nascimento e para divulgação da campanha estadual de 

erradicação do sub-registro civil. 

• Programa Células Culturais: pretende oferecer oficinas desenvolvidas pelos 

grupos locais de cultura, visando a capacitação dos moradores das comunidades e a difusão da 

produção local. No bairro de Peixinhos, este programa incluiu visitas a museus, realização de 

aulas-espetáculo e englobou, ainda, a ação Cine Escola, nos moldes das Oficinas Cine-clube. 

• Programa de Prevenção à Violência Infanto-juvenil: visa promover capacitação 

dos profissionais da saúde, da educação e dos conselheiros tutelares para a identificação de 

vítimas de violência doméstica e encaminhamento dos casos para atendimento. 

• Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos: busca 

promover oficinas abordando os temas tráfico de pessoas, exploração sexual, trabalho infantil 

e comércio de órgãos humanos. Além de orientar, a ação visa transformar os alunos do Ensino 

Médio em agentes multiplicadores na comunidade e, também, divulgar o Núcleo de 

Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas de Pernambuco. 
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• Programa de Regularização Fundiária: visa promover a regularização fundiária 

de áreas situadas em terrenos públicos estaduais que estejam ocupadas por populações 

carentes. 

• Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência – PROERD: 

visa oferecer cursos ministrados por policiais militares, com conteúdo próprio para todas as 

idades, abordando questões de educação familiar e orientações sobre a temática do vício e da 

violência nas grandes cidades. 

• Programa Escola Aberta: consiste em promover a abertura das escolas da rede 

estadual de ensino nos finais de semana, oferecendo ações culturais e de lazer diferenciadas, 

para a comunidade. 

• Programa Espaços Urbanos Seguros: tem por objetivo buscar, através da 

comunidade, o mapeamento de áreas que favoreçam atos delituosos a fim de orientar futuras 

ações governamentais de segurança. 

• Programa Esporte Pela Vida: tem como objetivo estimular a prática esportiva 

entre adolescente dos treze aos dezessete anos de idade. 

• Programa Juventude em Movimento: visa oferecer aulas de interpretação 

teatral e montagem de cenários aos jovens entre dezesseis e dezoito anos de idade. 

• Programa Patrulha Escolar: esta iniciativa desenvolvida por policiais militares 

nas escolas públicas, consiste em realizar palestras que abordem temas como prevenção ao 

uso das drogas, enfrentamento à violência, cidadania e cultura da paz. 

• Programa Popular de Formação, Qualificação e Habilitação Profissional de 

Condutores de Veículos Automotivo – CNH Popular: visa assegurar a gratuidade da primeira 

Carteira Nacional de Habilitação, nas categorias A, B e AB, às pessoas de baixo poder 

aquisitivo. 
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• Programa Qualifica Pernambuco: consiste em promover ações de qualificação 

profissional para jovens em situação de vulnerabilidade social, em idade entre dezoito e vinte 

e cinco anos. 

• Programa Segundo Tempo: pretende promover atividades esportivas às 

crianças e adolescentes entre sete e dezessete anos, em horários diversos do turno escolar. 

• Programa Vida Nova: tem como objetivo reduzir o número de pessoas entre 

dezesseis e vinte e nove anos que usam as ruas como local de trabalho ou moradia. 

• Projeto a Caminho da Liberdade: visa orientar e oferecer assistência jurídica às 

famílias moradoras das comunidades e que possuam parentes em situação de encarceramento 

provisório ou definitivo. 

• Projeto Cidadania Feminina, Trabalho e Renda: visa capacitar mulheres 

selecionadas no programa Mulheres da Paz em estratégias para inserção no mercado de 

trabalho e oportunidades de geração de renda. 

• Projeto Mãos da Comunidade: tem como objetivo capacitar líderes 

comunitários a atuarem como mediadores de conflitos em sua área. 

• Projeto Meu Pai, Meu Amigo: tem por finalidade oferecer orientação e 

assistência jurídica às famílias carentes, cujos filhos não foram reconhecidos legalmente ou 

não recebem a assistência material e amparo emocional dos pais. 

• Projeto Novos Leitores e Escritores: consiste em realizar oficinas de cordel e 

poesia marginal com o objetivo de despertar nos jovens o interesse para literatura. 

• Projeto O Defensor na Escola: tem por objetivo oferecer assistência jurídica e 

orientação aos alunos das escolas públicas e aos seus familiares sobre o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, violência doméstica e nas escolas. Informa, ainda, sobre os mecanismos 

jurídicos de denúncias e combate à violência. 
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• Projeto Polícia Amiga: ação que busca aproximar e melhorar a relação de 

convivência entre a polícia militar e a comunidade, tem como filosofia central a adoção de 

soluções personalizadas para os problemas locais. A apresentação se dá com a realização de 

palestras na comunidade, oferecidas pelas unidades da corporação responsáveis por cada área. 

• Promotoras Legais Populares: visa oferecer capacitação de mulheres sobre os 

temas relacionados aos direitos civis e à Lei Maria da Penha. 

• Reforço de Escolaridade: visa oferecer reforço escolar nas disciplinas 

matemática e língua portuguesa aos alunos matriculados na rede estadual de ensino. 

• Resgatando a Cidadania: tem por objetivo formar mutirões para a emissão de 

novas vias da carteira de identidade, retirada de fotografias e cópias e emissão de carteira de 

trabalho. 

• Seminários com Gestores e Professores da Rede Pública: visa trazer aos 

gestores e professores da rede estadual de ensino a apresentação e discussão da política 

pública de cultura e o diagnóstico local. 

• Sistema de Informação para a Criança e o Adolescente – SIPIA: ação que 

busca oferecer aos jovens das comunidades palestras sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e divulga o Sistema de Informação para Crianças e Adolescentes, recentemente 

implantado nos estados e municípios, em parceria com o Governo Federal. 

 Concluída a extensa lista de ações oferecidas pelo Governo, verificamos que algumas 

demandas fortemente mencionadas no item 5.2 não foram levadas em consideração, a saber: 

• a reivindicação de melhoria nas condições de saneamento básico, não atendida 

pelo governo, que não incluiu a companhia estadual de saneamento no grupo do Governo 

Presente; 
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• a solicitação de melhoria no transporte público em quatro áreas também não 

encontra resposta em nenhuma das ações listadas neste item; 

• diante da falta de escolas públicas próximas às áreas em estudo, o Governo 

decidiu manter o programa de recuperação dos equipamentos já em funcionamento; 

• em resposta à demanda por um melhor atendimento público de saúde, o Estado 

tem restringido sua ação às campanhas educativas e oficinas de sensibilização, alegando, 

segundo consta das atas de reunião dos gestores, que a responsabilidade pelo atendimento é 

municipal. 
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5.4 PESQUISA DE SATISFAÇÃO 

 

 Em outubro de 2009, o Governo do Estado contratou uma pesquisa de satisfação nas 

áreas do Governo Presente. De acordo com o relatório entregue à Secretaria Estadual de 

Articulação Social, a pesquisa foi realizada mediante a aplicação de questionário que continha 

questões abertas e fechadas, em uma amostra de 50 lideranças comunitárias. 

 Tomamos este relatório (ETAPAS, 2009 b) como fonte para avaliar o nível de 

satisfação das lideranças nos primeiros meses de implantação do Governo Presente. 

 Por questões metodológicas, descartamos as perguntas que não guardavam relação 

com a nossa pesquisa e, agrupando as respostas associadas ao nosso tema, de forma similar à 

descrita no item 5.2, desconsiderando aquelas as quais julgamos destoantes, restaram quatro 

questões, a saber: 

• qual a importância que o entrevistado atribuía ao conjunto de ações 

denominado Governo Presente? 

• qual a avaliação do entrevistado quanto ao resultado das ações já realizadas até 

então, na sua comunidade? 

• como o entrevistado avaliaria os encontros realizados entre Governo e 

comunidades? 

• quais as sugestões os entrevistados ofereceriam ao pessoal do Governo 

Presente? 

 Ao serem questionados sobre a importância do Governo Presente, o objetivo 

primordial de reduzir a violência nas comunidades foi citado em cinco delas, o que pode vir a 

representar, apenas, uma repetição da propaganda de governo. 
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 Outras respostas mais frequentes indicaram que o Governo Presente é importante para 

aproximar o governo da sociedade, articular melhor as diversas ações promovidas pelas 

diversas secretarias estaduais e melhorar a qualidade de vida da comunidade. 

 Perguntados como avaliariam as ações já realizadas em suas comunidades, todos 

declararam satisfação com o desenrolar das ações. As poucas críticas ficaram para a atuação 

do programa Qualifica Pernambuco, que para as lideranças, até a época da pesquisa, ainda 

não apresentara resultados práticos, além de oferecer um número de vagas insuficiente diante 

das demandas das comunidades e para o Programa Segundo Tempo, oferecido pela Secretaria 

Estadual de Esportes, criticado na região do Ibura, por lideranças que consideraram 

insuficiente a divulgação das inscrições na comunidade. 

 Instados a opinar sobre as reuniões de monitoramento realizadas nas comunidades, a 

maioria dos entrevistados considerou que os encontros vinham sendo realizados de forma 

dinâmica e participativa. 

 As queixas mais recorrentes dão conta de que o tempo destinado aos debates era 

insuficiente para atender aos anseios das lideranças comunitárias. 

 Atrasos por parte dos representantes do Governo do Estado foram citados com 

frequência nas regiões do Pina e da Imbiribeira. 

 Como sugestões apresentadas, as mais recorrentes foram as seguintes: 

• aumento do número de cursos profissionalizantes ou de vagas nos cursos 

oferecidos. 

• aumento no número de associações comunitárias participantes do programa. 

Esta observação traz à tona uma disputa existente entre as associações instaladas em um 

mesmo bairro. 
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 Disputas políticas de ordem interna, materializadas quando das eleições para 

delegados do orçamento participativo parecem reproduzir o modelo eleitoral oficial, em que 

parte das lideranças se aproxima com maior facilidade do governo para, auxiliando o Estado 

na implantação de ações, se beneficiarem politicamente desta façanha. 

 Desta forma, algumas lideranças menos próximas ao governo consideraram-se 

desvalorizadas e reclamaram maior espaço dentro do grupo. 

 O tema de fortalecimento político das lideranças ressurge em outras sugestões, tais 

como a de estreitar a relação entre o Estado e a Sociedade através das lideranças comunitárias, 

apresentada em todas as áreas, exceto em Prazeres; a de realização dos cursos dentro das 

associações; a de submeter a ação governamental às propostas apresentadas nas reuniões com 

as lideranças e até sugestões curiosas, como a de um líder do Ibura que solicitou a criação de 

uma carteira de identificação das lideranças participantes do programa. 

 

5.5. PESQUISA SOBRE A ATUAÇÃO DAS LIDERANÇAS NA ESFERA PÚBLICA 

 

 Entre os dias 27 de março e 18 de abril de 2010, realizamos uma entrevista semi-

estruturada com 53 lideranças comunitárias distribuídas nas seis áreas em questão, conforme 

relacionado no apêndice C deste trabalho. 

 Os dados obtidos foram submetidos a uma análise de conteúdo e agrupados em três 

categorias: identificação das lideranças atuantes na área; identificação da estrutura associativa 

e do relacionamento existente entre as associações e o Governo do Estado e alterações 

verificadas após a implementação do Governo Presente em seus territórios 

 O objetivo inicial era o de entrevistarmos as 78 lideranças escutadas na fase anterior à 

implantação do programa. Porém, entre aquelas 
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• 16 pessoas recusaram-se a receber o entrevistador, alegando motivos diversos, dentre 

os quais, quatro confessaram que não gostariam de conversar sobre o assunto em razão de 

terem se afastado das respectivas associações. 

• cinco pessoas mudaram de endereço, abandonando a atividade nestas áreas e não 

puderam ser localizadas. 

• duas lideranças se ausentaram da cidade durante o período reservado à realização das 

entrevistas, razão pela qual não foi possível colher suas respostas. 

• duas pessoas que se prontificaram a responder ao entrevistador, confessaram ter 

abandonado o movimento social e, assim, por considerarmos imprecisas as suas respostas, 

eliminamos de nossas conclusões. 

 Desta forma, os dados a seguir compilados, correspondem às respostas de 53 pessoas 

entrevistadas na fase de planejamento do governo, conforme explicitado no item 5.2 deste 

trabalho de pesquisa. 

 No primeiro grupo de perguntas, buscamos traçar a identificação do entrevistado e, 

para isso, registramos seu local de residência, nome, sexo, idade, escolaridade, tempo de 

residência na comunidade, tempo de associativismo, na atual ou em outra associação 

comunitária, filiação partidária, vínculos com entidade de classes e o histórico de candidaturas 

a cargos políticos. 

 No segundo grupo, abordamos a relação do líder local com o Governo Presente, 

questionando a respeito da sua participação nas reuniões promovidas pelo Governo do Estado, 

sua avaliação das ações executadas em sua comunidade. Perguntamos se o canal de 

interlocução com o Governo do Estado melhorou ou não melhorou após a implementação das 

ações, indagando sobre a prática anterior de demandar junto ao governo estadual através de 

outros canais e se esta prática teria ou não sofrido alterações após o início do programa. 
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 No terceiro grupo de questões, buscamos levantar informações sobre as respectivas 

associações e os impactos sentidos por estas a partir do envolvimento com o Governo 

Presente. 

 Este grupo, composto de quatro questões, trouxe à pesquisa a idade de cada 

associação, o número de pessoas atualmente filiadas, a percepção que a liderança possui do 

nível de satisfação dos associados em relação ao trabalho nas associações após a 

implementação das ações e a variação no número de associados após a chegada do Governo 

Presente. 

 Finalmente, conforme já afirmamos, a entrevista se encerra com uma questão aberta na 

qual os entrevistados apresentam suas sugestões para o Governo Presente. 

 Optamos por manter, neste capítulo, a mesma ordem e formatação utilizada no 

questionário aplicado12 a fim de preservar a autenticidade e evitar contextualização diversa 

daquela originalmente obtida. 

 Ressaltamos que o nível de escolaridade esperado nas comunidades a partir do perfil 

socioeconômico, apresentado anteriormente neste relatório, foi o fator que nos levou à 

utilização de perguntas simples e à aplicação oral aos entrevistados. 

 

I – Identificação do entrevistado 

1 – Território 

 O gráfico 1, a seguir, apresenta a distribuição territorial das pessoas entrevistadas. 

Acrescentamos que a distribuição original das lideranças comunitárias participantes da 

pesquisa era a seguinte: Boa Viagem, 7 pessoas; Ibura, 15 pessoas; Imbiribeira, 17 pessoas; 

Peixinhos, 17 pessoas; Pina, 13 pessoas e Prazeres, 9 pessoas. 

                                                 
12 Vide apêndice B 
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Gráfico 1 – distribuição territorial dos entrevistados 

 

3 – Sexo13 

 O gráfico 2 demonstra claramente a predominância do gênero feminino entre as 

lideranças comunitárias nas áreas analisadas, apesar de a pesquisa transcrita no quadro 1 

comprovar que a maioria das famílias ainda são chefiadas por homens e que a média de 

estudo em todas as áreas ainda é maior no gênero masculino. 

 Este resultado corresponde às expectativas da pesquisa, considerando a perspectiva da 

posição tomada pelos movimentos comunitários na década de 1970 – mencionadas no item 

3.2 do presente relatório. 

 

 

Gráfico 2 – distribuição das lideranças entrevistadas por gênero 

 

                                                 
13No segundo item, relacionamos o nome do entrevistado, informação que julgamos útil para o caso de uma 

futura pesquisa. No entanto, dada a irrelevância para os fins deste trabalho, omitimos a relação. 
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4 – Idade 

 O gráfico 3 torna evidente que a  maioria das lideranças entrevistadas possui entre 40 e 

50 anos. Se agruparmos as duas faixas acima dos 40 anos, chegaremos à esmagadora 

diferença de 41 pessoas com 40 anos ou mais contra 12 pessoas em idade inferior. 

 

Gráfico 3 – distribuição das lideranças entrevistadas por idade 

 

5 – Escolaridade 

 Apesar de registrado no quadro 1 que a média de escolaridade dos entrevistados não 

ultrapassou o sexto ano, exceto entre os homens da comunidade de Boa Viagem e entre os 

moradores da Imbiribeira, além da alta taxa de analfabetismo entre adultos, inferior a quinze 

por cento apenas na comunidade da Imbiribeira, 30 dos 53 entrevistados declararam ter 

concluído o Ensino Médio. 

 

Gráfico 4 – distribuição das lideranças entrevistadas por nível de escolaridade 
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6 – Tempo de residência na comunidade 

 As respostas a esta questão parecem afirmar que a liderança é conquistada com tempo 

de convivência nas comunidades. A surpresa se deu pelo fato de registrarmos quatro líderes 

que não residem na comunidade. Uma vez que a aplicação da entrevista foi realizada por 

pessoa contratada para este fim, que não conhecendo suficientemente o objetivo da pesquisa, 

não se aprofundou no questionamento, ficamos impossibilitados de justificar a participação 

política destas quatro pessoas em comunidades distintas das suas residências. 

 

Gráfico 5 – distribuição das lideranças entrevistadas por tempo de residência na comunidade 

 

7 – Tempo de trabalho na sua associação 

 Assim como na questão anterior, o tempo de trabalho comunitário também parece 

determinar o nível de influência das lideranças. 
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Gráfico 6 – distribuição das lideranças entrevistadas por tempo de trabalho na sua associação 

 

8 – Experiências anteriores em associativismo 

 O Gráfico 7, abaixo, mostra um certo equilíbrio entre as respostas. Embora não 

tenhamos dados suficientes para explicar a transferência de um indivíduo de uma associação 

para outra, consideramos que algumas associações têm vida curta – no início deste capítulo, 

mencionamos que diversas das associações existentes em 2009 deixaram de existir nos 

últimos doze meses – e, assim, aproveitando a tendência associativista, o cidadão é levado a 

fundar novas associações ou a filiar-se a outra pré-existente. 

 

Gráfico 7 – distribuição das lideranças entrevistadas por experiências anteriores em associativismo 

 

9 – Filiação partidária 

 Outra questão que revela um equilíbrio entre as respostas. Entendemos que o fato de 

encontrarmos 24 lideranças com filiação partidária, pode representar a intenção de uso da 

estrutura comunitária para alavancar projetos eleitorais individuais ou de terceiros. 
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Gráfico 8 – distribuição das lideranças entrevistadas por filiação partidária 

 

 Dos 24 entrevistados que declararam sua filiação partidária, doze participam do 

Partido dos Trabalhadores, quatro são filiados ao Partido Comunista do Brasil, dois, ao 

Partido Verde e os demais distribuem-se entre outros seis partidos de tendências à esquerda 

em Pernambuco. 

 

10 – Filiação sindical 

 A falta de emprego formal, nas áreas em questão, se mostra evidente quando 

analisamos o gráfico 9, abaixo, no qual vemos que a maioria dos entrevistados não está filiado 

a nenhum sindicato. 

 

Gráfico 9 – distribuição das lideranças entrevistadas por filiação sindical 

11 – Interesse político partidário 

 Embora o gráfico 8 possa nos induzir a acreditar nas pretensões políticas dos 

entrevistados, apenas nove deles declararam já terem participado do processo eleitoral como 

candidatos. No entanto, uma vez que não lhes foi perguntado o tempo de filiação partidária, 

não é possível afirmar que esta filiação não esteja visando as próximas eleições. 
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Gráfico 10 – distribuição das lideranças entrevistadas por interesses político-partidários 

 

 

II – A relação com o Governo Presente 

12 – Participação nas reuniões de monitoramento 

 O gráfico 11 mostra a importância que as lideranças comunitárias vêm dando às ações 

do governo do Estado. Apenas três dos entrevistados afirmaram jamais terem participado das 

reuniões com a equipe de governo. 

 

Gráfico 11 – distribuição das lideranças entrevistadas pela participação nas reuniões de monitoramento 

 

13 – Atuação do Governo após a implantação do Governo Presente 
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 Dezesseis dos entrevistados consideram boa ou muito boa a atuação governamental 

após a implantação do Governo Presente em suas respectivas áreas. Onze pessoas apontaram 

para a construção de uma aproximação por iniciativa do governo e que, apesar de algumas 

falhas consideráveis, pode-se notar o progresso e, ainda, que merecem registro alguns pontos 

positivos. Cinco pessoas consideraram apenas regular a atuação do governo em suas 

comunidades.  Três pessoas afirmaram que não houve nenhuma aproximação entre o governo 

e as suas comunidades e dezoito entrevistados manifestaram decepção com o Governo 

Presente. 

 

 

 

14 – Percepção da proximidade com o Governo do Estado 

 A maioria dos entrevistados reconhece que a interlocução com os executores das ações  

de políticas públicas nas suas respectivas áreas ficou mais fácil com a institucionalização dos 

canais para debate. Chamamos a atenção para a aparente contradição entre estas respostas e as 

respostas anteriores. Da análise individualizada das entrevistas, vemos que alguns dos 

entrevistados consideraram que houve estreitamento do canal de locução apesar do 

manifestado desencanto com os resultados objetivos das ações propostas. 

Gráfico 12 – distribuição das lideranças entrevistadas pela percepção de proximidade com o Governo do Estado 

 

15 – Relação associação e Governo antes do Governo Presente. 

 Vinte e três entre os entrevistados afirmaram que costumavam recorrer a vereadores ou 

deputados, diante de alguma necessidade na comunidade. Dezessete entrevistados declararam 

tentar resolver os problemas, utilizando os canais oficiais e respeitando os processos 

burocráticos instituídos. Oito deles responderam que costumavam procurar amigos dentro do 
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governo e cinco declararam que, havendo necessidade, buscavam ajuda entre empresários, 

imprensa ou qualquer pessoa que pudesse ajudá-los. 

Gráfico 12 – distribuição das lideranças entrevistadas pela percepção de proximidade com o Governo do Estado. 

 

16 – Percepção da relação Estado-Sociedade 

 Dezoito dos entrevistados afirmaram que não houve mudança no relacionamento 

anterior ao período de vigência do Governo Presente. Este número representa a soma das 

lideranças que, conforme gráfico 12, responderam afirmando que a relação não melhorou e 

dois líderes reclamaram de um afastamento entre Estado e sociedade. 

 

Gráfico 13 – distribuição das lideranças entrevistadas pela percepção da relação Estado-sociedade 

 

III – Informações sobre a associação 

17 – Tempo de existência das associações 

 A maioria das associações registradas nestas seis áreas analisadas conta com mais de 

dez anos de existência, o que nos faz supor que o associativismo atingiu um razoável nível de 

maturidade. 
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Gráfico 14 – distribuição das associações analisadas por tempo de existência 

 

18 – Número de associados 

 Percebemos, no gráfico 15, que existem, entre as comunidades analisadas, dezoito 

associações com mais de duzentas pessoas, o que era esperado considerando a densidade 

demográfica destes bairros – demonstrada no quadro 1 – e o tempo de vida das associações, 

conforme gráfico 14. 

 As pessoas que não souberam quantificar o número de associados, justificaram-se 

afirmando que suas entidades não registram associados, embora representem parcela 

significativa dos moradores de suas respectivas regiões. 

 

Gráfico 15 – distribuição das associações analisadas por número de associados 
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19 – Influência do Governo Presente nas comunidades 

 Ao serem perguntadas se os seus representados demonstravam um aumento no nível 

de satisfação em relação ao trabalho de sua associação, a partir da parceria firmada com o 

governo estadual, 30 lideranças afirmaram que não, 21 lideranças responderam positivamente 

e duas não souberam responder. 

 

Gráfico 16 – distribuição das associações analisadas pela percepção que as lideranças têm da influência do 

Governo Presente em suas comunidades 

 

20 – O número de sócios, após a implantação do Governo Presente nas associações 

 Conforme gráfico 17, abaixo, percebemos que para a maioria – mais de dois terços – 

das associações analisadas, as ações do Governo Presente ainda não estimularam aumento no 

associativismo local. 

 Não temos informação suficiente para avaliarmos a relação entre estas ações e o 

aumento no número de associados declarada em dezessete associações. 
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Gráfico 17 – distribuição das associações analisadas pela variação do número de sócios a partir do início das 

ações 

 

 

 

IV – Sugestões colhidas na aplicação do questionário. 

21 – Sugestões da comunidade para a atuação do Governo Presente em sua comunidade 

 Por tratar-se de uma questão aberta e por não termos limitado o tema ou o número de 

sugestões, colhemos as mais diversas impressões, o que tornou inviável a classificação das 

respostas pois, de uma maneira geral, coincidiram com as demandas inicialmente levantadas 

pelo Governo do Estado, a saber: realização de mais cursos; abertura de novos postos de 

trabalho; implementação de ações de combate ao tráfico e ao consumo de drogas etc. 

 No entanto, chamou-nos a atenção o fato de que 20 dos entrevistados exigiram, de 

alguma forma, maior proximidade entre o governo e as comunidades. Alguns exigiam a 

presença das lideranças governamentais, alegando que a autoridade dos técnicos que se 

apresentavam nas comunidades era insuficiente. Outros queixavam-se de que as reuniões 

ocorriam longe das comunidades, o que dificultava o acesso de algumas pessoas mais simples 

e, ainda, alguns queixavam-se do fato de a comunidade não ter sido convocada para o 

planejamento das ações. 

 Apenas para registro, quatro entrevistados manifestaram o interesse de ver o governo 

reforçando a autoridade das lideranças comunitárias junto aos seus representados. 
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6. CONCLUSÕES 

 

 A idade das associações analisadas, o grande número de associados e a larga 

experiência política e comunitária das suas lideranças demonstram que a esfera pública nas 

áreas selecionadas apresenta um razoável nível de atuação. 

 Também verificamos a temática essencialmente urbana, voltada para a solução de 

problemas do cotidiano, como a precariedade do serviço de saneamento, de transporte urbano 

ou a violência urbana, por exemplo, a qual, pelo seu caráter distanciado de temas político-

ideológicos, conforme apontam os estudos analisados no referencial teórico, teria permitido o 

crescimento do movimento comunitário durante o período da ditadura militar, formando uma 

esfera cujos interesses suplantam as ideologias político-partidárias deixando-a, assim, sempre 

aberta ao diálogo com as instituições oficiais, tradicionalmente, realizado com a mediação de 

membros das Casas Legislativas e postulantes aos cargos públicos. 

 Esta abertura, a pré-disposição ao debate, a precariedade das condições de vida nos 

núcleos menos favorecidos da sociedade e o estágio de organização atingido por estas 

associações indicam que, de um lado, a esfera pública local encontra-se à caminho do estágio 

em que poderá reivindicar uma maior participação na gestão pública. 

 A reduzida evasão detectada na pesquisa, aliada à percepção dos líderes de que os seus 

representados encontram-se satisfeitos com o associativismo local, corrobora com a assertiva 

do parágrafo anterior, construindo a imagem de uma esfera bem consolidada. 

 Todavia, não obstante este amadurecimento no movimento associativista identificado 

nas áreas estudadas e o discurso político da atual gestão do Estado de Pernambuco, que de-

monstra preocupação com a problemática das grandes cidades, ainda não encontramos evi-

dência de que o Governo estaria, de fato, contribuindo para o amadurecimento da esfera pú-
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blica local. A impressão extraída da pesquisa é a de que o Governo Estadual ainda não está 

preparado para abrir mão da vertente tecnocrática e assumir que a sociedade civil tem capaci-

dade suficiente de apontar as próprias demandas, de realizar o diagnóstico mais preciso de 

suas necessidades e de contribuir tanto no planejamento quanto na implementação das políti-

cas públicas. 

 A visão habermasiana atribui ao Estado, assim como à imprensa, o dever de municiar a 

esfera pública de informações, que serão utilizadas para a formação da opinião pública e que 

esta opinião pública deverá ser utilizada na intermediação entre o Estado e as necessidades 

sociais. 

 O esquema de operacionalização do potencial deliberativo da esfera pública, observa-

do do ponto de vista governamental obedece, então a quatro estágios, ou quatro passos obriga-

tórios.  Primeiramente, é necessário que o Governo não interfira na liberdade de associação14. 

Dito de outra forma, a esfera pública, pertencente ao mundo da vida não exige o auxílio go-

vernamental para existir. No entanto, a atuação censora e vigilante de um governo anti-

democrático pode vir a dificultar a circulação das informações e, com isto, prejudicar a for-

mação da opinião pública. 

 Está claro que vivemos, hoje, em um Estado democrático e, assim, a lembrança dos 

tempos de ditadura serve, neste estudo, apenas como um registro de que é possível a interfe-

rência negativa do Estado na esfera pública, através de governos de exceção, ainda que este 

não seja capaz de impedir a atuação daquela, posto que a mesma representa uma esfera locali-

zada fora do âmbito estatal e, entre outras coisas, contra o próprio sistema. 

                                                 
14Como fazem os governantes durante os períodos de ditadura. 
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 Superado o primeiro passo, chegamos ao ponto inicial da participação governamental, 

em um Estado democrático, junto à esfera pública, a saber, assim como as mídias, atuando 

como vetor de informação, matéria prima da opinião pública. 

 O modelo em desenvolvimento na experiência denominada Governo Presente, com a 

realização sistemática de reuniões públicas no seio da comunidade e divulgação das ações 

governamentais e prestação de contas dos resultados obtidos em cada área parece contribuir 

para a formação da opinião pública, satisfazendo, assim, a exigência primordial de municiar a 

esfera pública de informação. 

 No entanto, ainda há que solucionar o conflito aparente entre o discurso moral apre-

sentado na esfera pública e a ação pragmática, voltada para fins como a re-eleição ou a su-

premacia eleitoral de um determinado grupo político que busque a inserção na esfera onde a 

opinião pública está sendo formada. Caso este conflito não seja resolvido, a médio prazo, os 

gestores não conseguirão resgatar a credibilidade recebida no momento inicial e boa parte do 

esforço de construção dos canais de comunicação com a sociedade estará perdida. 

 No terceiro estágio do nosso esquema, o Governo deverá criar canais institucionais 

para colher a opinião pública e, através dela, conhecer as necessidades sociais. É justamente 

nesse ponto que encontramos a relação Estado – sociedade nas áreas analisadas. 

 O desafio atual consiste em descentralizar o planejamento governamental. De fato, 

apesar do interesse em colher informações sobre as necessidades sociais das áreas atendidas, o 

que vimos em resposta foi a oferta de ações pré-existentes e o descaso com questões conside-

radas de suma importância, como por exemplo a melhoria das condições de saneamento bási-

co e de transportes e aumento no número de escolas estaduais15. 

                                                 
15Em alguns destes casos, como a exemplo dos transportes e da carência de escolas do primeiro ciclo do ensino 

fundamental, o Governo Estadual pode alegar um conflito de competência, visto que parte destes serviços, 
dentro da ordem administrativa atual competem aos municípios. No entanto, considerando que esta informa-
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 O que pudemos observar foi o conflito entre a perspectiva descentralizadora segundo a 

qual a esfera pública propõe soluções aos problemas da sociedade e a estrutura centralizadora 

da gestão burocrática, que insiste em tratar o cidadão como objeto e não como sujeito das po-

líticas públicas. A racionalidade das ações tecnocráticas também tende a se tornar um empeci-

lho no momento em que as políticas tecnicamente propostas se deparam com o desejo social, 

nem sempre pautado em uma ética utilitarista. 

 Finalmente, no estágio mais avançado da democracia, a esfera pública atuaria como 

parceira no planejamento e na implementação das políticas públicas. Para que um dia vejamos 

a concretização desta relação completa, urge que a gestão pública adote uma postura verda-

deiramente democrática, com investimentos na capacitação da sociedade civil e institucionali-

zação de canais oficiais de parcerias reais, diferentes das parcerias público-privadas pretendi-

das pela vertente gerencialista. 

 De positivo, vemos com excelentes olhos a aproximação entre técnicos e lideranças 

comunitárias observadas no estudo. Para nós, esta proximidade sinaliza um estreitamento en-

tre o Poder Executivo Estadual e o cidadão das comunidades carentes. Acreditamos na capa-

cidade transformadora desta aproximação e vemos como possível uma mudança das perspec-

tivas provocada pela convivência. 

 A experiência Governo Presente, a partir da sua influência na formação dos tecnocra-

tas nela envolvidos, que, por sua vez, terminam por se envolverem com as pessoas assistidas, 

oferecendo-lhes, com maior transparência, informações sobre o aparato estatal e ensinando ao 

cidadão um pouco do modus operativo do Governo, pode estar inaugurando um novo capítulo 

na história da administração pública brasileira. 

                                                                                                                                                         
ção não circula facilmente entre os cidadãos, compete escolher entre articular as esferas ou esclarecer a popu-
lação antes que a demanda seja mal encaminhada. 
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 Ademais, sobre todas a críticas, devemos considerar que esta experiência ainda é mui-

to recente, nas localidades analisadas, não havendo tempo desde a sua implementação para  

que mudanças significativas venham a serem sentidas. Além disso, o modelo criado pelo Go-

verno para interlocução com a sociedade encontra-se em desenvolvimento e, apesar das im-

perfeições, a grande maioria das lideranças entrevistadas mantém sua confiança neste pro-

grama e declaram-se satisfeitas com o esforço de aproximação das equipes de Governo16, 

embora este esforço ainda não tenha deixado impacto no grau de associativismo local. 

 

6.1 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

 Neste estudo, focalizamos os impactos mensuráveis da relação recém-criada entre o 

governo do Estado de Pernambuco e seis comunidades carentes das cidades de Recife, Olinda 

e Jaboatão dos Guararapes, cujas áreas as ações foram implantadas num período entre seis 

meses e um ano antes do fechamento desta dissertação. 

 O caso utilizado pelo Estado como base para a idealização deste modelo foi o da 

região de Santo Amaro, que completará dois anos de implementação em novembro de 2010. 

 Santo Amaro foi excluído de nossos estudos por apresentar diversas particularidades 

no processo de construção das ações. 

 Até o presente momento, é considerada pelos analistas do governo e da imprensa 

pernambucana como um bem-sucedido exemplo de política social e de política de segurança 

pública. 

 Surge, assim, a necessidade, para maior compreensão do processo adotado nas áreas 

seguintes, de realização de estudo similar, aplicado ao caso Santo Amaro. 

                                                 
16Esta satisfação, em parte, pode se justificar pela ausência de ações públicas nas áreas em gestões anteriores. 
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APÊNDICES 



APÊNDICE A 

Georreferenciamento das ações do Governo do Estado 

Ações 
Peixinhos Ibura Prazeres Pina 

Boa 
Viagem 

Imbiribeira 

Alfabetização e elevação de 
escolaridade de jovens e adultos X X X X X X 

Campanha violência contra a 
mulher é coisa de outra cultura X X  X X  

Campanhas de prevenção ao uso de 
drogas lícitas e ilícitas  X     

Centro de inclusão produtiva 
Pernambuco no batente   X   X 

Centro estadual de apoio às vítimas 
de violência – CEAV   X X  X 

Cidadania feminina, trabalho e 
renda   X   X 

Cidadania na comunidade X X X X X X 

Curso de prevenção e mediação de 
conflitos X X X X X X 

Divulgação da lei Maria da Penha  X     

Fórum de cultura X X X    

Funcultura – formação em 
elaboração de projetos X X  X   

Implantação de biblioteca 
comunitária X X X X X X 

Juventude em alerta X X X X X X 

Mais educação    X X  

Melhoria da rede física das escolas 
estaduais X X X X X X 

Mulheres da paz – rede de 
educadoras sociais X  X   X 

Oficina de formação de 
multiplicadores na prevenção X   X X X 



Ações 
Peixinhos Ibura Prazeres Pina 

Boa 
Viagem 

Imbiribeira 

DST/HIV/AIDS 

Oficina de segurança alimentar e 
nutricional X X X X X X 

Oficina de sensibilização e noções 
básicas de álcool e outras drogas   X X X X 

Oficina de sensibilização e noções 
sobre o uso nocivo do cigarro    X X X 

Oficina: gênero, sexualidade e 
relações étnico – raciais  X     

Oficinas cine – clube  X     

Oficinas institucionais     X X 

Prevenção ao tabagismo  X X    

Prevenção às doenças sexualmente 
transmissíveis (DST/AIDS) X      

Programa academia das cidades  X     

Programa balcão de direitos X X  X X X 

Programa células culturais X X X    

Programa de prevenção à violência 
infanto – juvenil X X X X X X 

Programa de prevenção e 
enfrentamento ao tráfico de seres 
humanos 

X X X X X X 

Programa de regularização fundiária X X     

Programa educacional de resistência 
às drogas e à violência – PROERD X X X X X X 

Programa escola aberta X X X X X  

Programa espaços urbanos seguros X      

Programa esporte pela vida X X     

Programa juventude em movimento    X   



Ações 
Peixinhos Ibura Prazeres Pina 

Boa 
Viagem 

Imbiribeira 

Programa minha casa  X    X 

Programa patrulha escolar X X X X X X 

Programa popular de formação, 
qualificação e habilitação 
profissional de condutores de 
veículos automotivos – CNH 
Popular 

X X     

Programa qualifica pernambuco X X X X X X 

Programa segundo tempo X X X X X X 

Programa vida nova X      

Projeto a caminho da liberdade  X X X X X 

Projeto cidadania feminina, trabalho 
e renda X      

Projeto mãos da comunidade    X X X 

Projeto meu pai, meu amigo  X X    

Projeto novos leitores e escritores  X     

Projeto o defensor na escola  X X X X X 

Projeto polícia amiga X X X X X X 

Promotoras legais populares X X X   X 

Reforço de escolaridade X X X X X X 

Resgatando a cidadania X X X X X X 

Seminários com gestores e 
professores da rede pública X X     

Sistema de informação para a 
criança e o adolescente – SIPIA   X X X X 

 

 



APÊNDICE B 

Modelo das questões aplicadas aos entrevistados (item 5.5 do relatório de pesquisa) 

I – Identificação do entrevistado: 

1) Território: __________________________________________________________ 

2) Nome: _____________________________________________________________ 

3) Sexo:  ( ) M    ( ) F 

4) Idade:  ( ) menos de 29 anos   ( ) entre 29 e 39 anos  

  ( ) entre 40 e 60 anos  ( ) mais de 60 anos. 

5) Escolaridade:  

 ( ) fundamental incompleto – antigo 1º  grau 

 ( ) médio incompleto – antigo 2º  grau 

 ( ) superior incompleto 

 ( ) superior 

 ( ) pós-graduação 

6) Há quanto tempo o (a) Sr(a) mora na comunidade? 

 ( ) menos de 2 anos   ( ) entre 2 e 5 anos  ( ) entre 6 e 10 anos / 

 ( ) entre 11 e 20 anos   ( ) há mais de 20 anos. 

7) Há quanto tempo o (a) Sr.(a) trabalha na sua associação? 

 ( ) menos de 2 anos ( ) entre 2 e 5 anos ( ) entre 6 e 10 anos 

 ( ) entre 11 e 20 anos  ( ) há mais de 20 anos. 

8) Antes dela, já havia feito parte de outra associação comunitária? ( ) sim   ( ) não 

9) O (a) Sr.(a) é filiado (a) a algum partido político? Se sim, qual? _____________. 



10) O (a) Sr. (a) é sindicalizado (a)? Qual o seu sindicato? ____________________. 

11) Alguma vez o (a) Sr.(a) foi candidato (a) a vereador ou deputado? ( ) sim  ( ) não 

II – A relação com o Governo Presente: 

12) O (a) Sr. (a) tem participado das reuniões promovidas pelo pessoal do Governo Presente? 

 ( ) sempre ( ) algumas ( ) nunca participei 

13) Como o (a) Sr. (a) vê a atuação do Governo em sua comunidade, depois da implantação 

do Governo Presente?_________________________________________________________ 

14) O (a) Sr. (a) acha que conversar com o Governo depois da implantação do Governo 

Presente em sua comunidade?  

 ( ) ficou mais fácil  ( ) não alterou   ( ) ficou mais difícil 

15) Antes da chegada do Governo Presente, a quem a sua associação procurava quando 

precisava de algo da parte do Governo? (um vereador, um deputado, um senador, uma amigo 

dentro do governo, por exemplo) 

16) Essa relação mudou, depois que o Governo Presente chegou à comunidade? 

 ( ) sim, hoje conversamos diretamente com a equipe do Governo Presente 

 ( ) algumas vezes conseguimos diretamente com a equipe do Governo Presente, 

mas, outras vezes, somos obrigados a recorrer aos políticos. 

 ( ) não. Continuamos dependendo de políticos. 

III – Informações sobre a associação: 

17) Quantos anos tem a sua associação? 

 ( ) menos de 2 anos   ( ) entre 2 e 5 anos  ( ) entre 6 e 10 anos  

 ( ) entre 11 e 20 anos   ( ) entre 20 e 40 anos   ( ) mais de 40 anos. 

 

 



18) Quantas pessoas estão filiadas à sua associação? 

 ( ) menos de 20  ( ) entre 21 e 50  ( ) entre 51 e 100 

 ( ) entre 101 e 200 pessoas   ( ) mais de 200 pessoas. 

19) O (a) Sr.(a) acredita que as pessoas estão mais satisfeitas com o trabalho da sua 

associação depois que o Governo Presente foi inaugurado na sua comunidade? ( ) sim   (

 ) não. 

20) O número de sócios, depois da implantação do Governo Presente em sua comunidade?  

 ( ) aumentou ( ) permaneceu mais ou menos o mesmo ( ) diminuiu. 

IV – Considerações finais: 

21) Que sugestões o (a) Sr. (a) daria para os que fazem o Governo Presente em sua 

comunidade? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 



APÊNDICE C 

Relação, por área, das lideranças entrevistadas na fase final da pesquisa. 

a) Boa Viagem 

José Estácio dos Santos (Sandra) Creche Comunitária Nossa Senhora da Boa Viagem 

Reginaldo Fragoso Filho Conselho de Moradores da Borborema 

Nancy de França Marinho Associação de Moradores de Padre Giordano 

José Estácio dos Santos 12º Grupo de Escoteiros Cleonildo Paulo da Silva 

 

b) Ibura 

Maurício José Gomes Associação dos Moradores de Terra Nossa 

Ana Cláudia Emiliana Pinheiro 
Libânio 

CATE – Centro de Arte, Trabalho e Educação 

Deusdedite Lídio da Silva Axé Ademein Ilê Oloxum Opará 

Sandro Alves Conselho dos Moradores do Ibura de Baixo 

Pastor Dário Rocha Igreja Batista Central do Jordão 

Leda Vasconcelos Fernandes Centro Social dos Guararapes 

Waldir Pereira dos Santos Conselho de Moradores do Alto da Jaqueira 

Maria Cristina Marinho de Santana Grupão Alto Jordão 

Alberes Luiz Luna Alves Grêmio Cultural Esportivo do Jordão Alto 

Aída de Souza Grupo de Moradores do Alto da Bela Vista 

Nalice Albuquerque de Souza Sociedade Assistencial Princesa Isabel 

Waldecir Marinheiro da Silva Associação Amigos do Rio 

Doralice Josefa da Silva Associação dos Moradores da Vila Loteamento 
Guararapes (Vila da Base) 

Rosa Alzira dos Santos Centro de Desenvolvimento da Cidadania 

 

 



c) Imbiribeira 

Sílvia Montenegro dos Santos Conselho de Moradores de Dancing Days 

Quitéria Bernardo da Luz Associação de Moradores da Vila Dancing Days 

Maria Rosa Euquilino Centro Educacional Comunidade do Trenzinho 

Cleonice Maria Jesus de Lima Conselho de Moradores de Aritana 

Maria do Carmo de Lima Clube das Mães do Aritana 

Severina Félix da Silva Sub Sede do Conselho de Moradores da Imbiribeira 

Felipe Curi Conselho de Moradores da Imbiribeira 

John Kennedy de Lima Associação de Moradores da Vila Imbiribeira 

Jaílson Mota Associação de Moradores Tijolos 

Edineide Maria da Silva Associação dos Moradores de Sítio Grande 

Aurimércia de Sena Souza Conselho de Mães do Conjunto Castelo Branco 

Daniel Belo de Souza Sete de Maio Futebol Clube 

Marizete Pereira da Silva Grupo de Terceira Idade Tia Maria da Imbiribeira 
 

d) Peixinhos 

Maria do Socorro Ferreira de Barros 
(Elizângela) 

Comunidade Assumindo Suas Crianças 

Glória Gomes Grupo Cultural Magê Mole 

Rivaldo Vieira de Oliveira Associação Esportiva e Cultural de Peixinhos 

Ivanise Gomes Laurentino ADEPE – Associação dos Deficientes de 
Pernambuco 

Edvan Marques da Silva Conselho Comunitário de Cabo Gato 

Luciene Maria Gomes CEAC – Centro de Estudos e Apoio às Escolas 
Comunitárias 

Tereza Gomes Monteiro Centro Social Júlio Alencar 

 

 



e) Pina 

Joana D'Arc da Silva Cavalcante Mazuca de Quixaba 

Mãe Elda Centro Ylê Axé Oxossi 

Elda Ivo Viana Nação Maracatu Porto Rico 

Irmã Francisca Graças ISMEP – Instituto Social das Medianeiras da Paz 

Rosael Pereira da Cruz Afoxé Axé Yfá 

José Ricardo Gomes Ferraz Livroteca Brincante do Pina / Centro Comunitário de 
Integração Artística 

Esteliana Pereira Barros Nova Creche Espírita Missionário da Luz 

Marcos Antônio Silva Lins Bloco de Samba Bateria 50 

José Cícero dos Santos CDVCA – Centro de Defesa a Vida da Criança e 
Adolescente 

Mário Luciano da Silva Centro Social das Crianças e Adolescentes 

 

f) Prazeres 

Gilda Helena da Silva Núcleo de Assistência e Capacitação Artur Plínio 

Olindina Clarinda da Silva Associação Comunitária Jovens dos Guararapes 

Manoel Guilherme da Silveira Filho Centro Social Urbano de João de Deus 

Severina Ramos da Sena Silva Clube de Mães Unidas para Sempre 

Júlia Sandra Monteiro Anselmo Associação Beneficente Novo Guararapes 

 

 



APÊNDICE D 

Municípios atendidos pelo Governo Presente até 30/03/2010 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



APÊNDICE E 

Mapa dos bairros do Recife 
 
 

 
 
 
 



APÊNDICE F 

Mapa de Olinda, destacando o bairro de Peixinhos 
 
 

 
 
 
 
 
 



 
APÊNDICE G 

Mapa de Jaboatão dos Guararapes, destacando o bairro de Prazeres 
 
 

 



 


